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Nesta dissertação tentamos analisar os verbos poder e 
dever, tentando demonstrar que eles são auxiliares no português.
Tomamos como base a teoria exposta por Chomsky numa 
série de trabalhos, especialmente os mais recentes, sobre a EST
- Extended Standard Theory.
No primeiro capítulo procuramos apresentar a metodo - 
logia seguida no trabalho. Apresentamos resumidamente o método 
de trabalho dentro das gramáticas tradicionais e da lingüísti­
ca estrutural, como também apresentamos os motivos por que não 
faztímos uso dessas metodologias. Em seguida exposoíà a teoria 
da gramática gerativo-transformacional, bem como as duas correji 
tes dentro dessa escola lingüística; a teoria standard (amplia­
da) e a semântica gerativa.
No segundo capítulo analisamos uma série de trabalhos 
que se ocupam do estudo dos modais, no português e em outras lín 
guas. Procuramos contestar as idéias apresentadas em alguns de_s 
ses trabalhos, mostrando sua fraqueza explanatória.
No terceiro capítulo apresentamos uma série de crités 
rios sintáticos, demonstrando que poder e dever são auxiliares.
No final do terceiro capítulo, tentamos solucionar al_ 
guns dos problemas levantados com a discussão da auxiliaridade 
de poc^er e ,dever- no mesmo capítulo. Fazemos uma reavaliação dos 
critérios empregados. Propomos alguns outros trabalhos. Propo - 
mos, ainda uma alternativa de reescritura do auxiliar no portu­
guês, partindo da regra proposta por Chomsky em vários trabalhes
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ABSTRACT
This thesis is an attempt to analyze the uerbs Poder 
and Dever, trying to shoui that they are auxiliary verbs in Por- 
tuguese.
The basis is Chomsky's theory on EST - Extended Stan­
dard Theory - defended in a series of uíorks, especially those 
more up-to-date ones.
In the first chapter tua present the methodology adop- 
ted in this oiork. We briefly expose the method of research both 
ujithin the traditional grammars and the structural linguistics, 
giving the reasons uihy lue do not folloiu these methodologies. 
Thereafter w b reveal the theory of the generative-transformatÍ£ 
nal grammar and the tujo trends luithin this linguistic school : 
the (Extended) Standard Theory and the generative semantics.
In the second chapter uje analyze various uiorks dealing 
uuith the study of modals both in Portuguese and in other langu_a 
ges. Wb oppose the ideas of some of these uuorks, shoiuing their 
explanatory weaknesses.
The third chapter includes a series of syntactic cri- 
teria, demonstrating that Poder and Dev/er are auxiliaries.
Finally, the third chapter is concerned luith the so- 
lution of some of the problems deriued from the discussion of 
the "auxiliarity" of Poder and.Dever in the same chapter. We 
reexamine the criteria adopted and suggest some other researchea 
Moreouer, lue advocate a reiuriting alternative for the auxiliary 
in Portuguese, euolued from the rule proposed by Chomsky in va- 
rious ujorks.
INTRODUÇÃO
Os estudos lingüísticos, inclusive para a òbtençao de 
melhores resultados no ensino e aprendizagem da língua, estâo a 
inda em grande falta no Brasil, Ha necessidade, pnrtantè,de se 
tentar análises do português que possam fornecer dados a sêrem 
aplicados posteriormente no ensino da língua. Tendo em vista e_s 
te problema, propusemo-nos a fazer um estudo que pudesso ser a- 
proveitado futuramente para tal fim.
Procuramos, neste trabalho, argumentar a favor da con_ 
dição de poder e dever serem sempre auxiliares-modais no portu­
guês, demonstrando, através de uma série de critérios sintátí - 
COS, a assertiva dessa nossa suposição. Ao mesmo tempc tentamos 
apresentar uma análise alternativa que dê conta de problemas do 
português como em sentenças do tipo;
(1) Pedro pode ter estado jogando futebol.
(2) Pedro devo ter estado jogando futebol,
em que o auxiliar segue a reescritura apresentada por Chomsky em 
"Syntactio Structures", "Aspects of the Theory of Syntax" e ou- 
trcs trabalhos.
A análise alternativa daria conta, principalmente, de 
sentenças como (3) e (4), possíveis em português.
(3) Pedro tem estado podendo jogar futebol.
(A) Pedro tem estado devendo jogar futebol.
Nestas sentenças não se segue a regra proposta por
Chomsky.
Esta análise alternativa, mesmo que não seja a mais 
correta, poderá, no entanto, oferecer dados para futuros traba­
lhos sobre o assunto,
0 trabalho visa um levantamento teórico e posterior 
discussão do problema da auxiliaridade de poder e dever, nao l_e 
vando em conta a sua aplicação prática no ensino da língua.
A questão do auxiliar ainda nos parece um tema relat_i 
vãmente central para a discussão de uma série de outros proble­
mas, como a nominalização, a negativização, a apassivação e a 
pronominalização. Daí a sua discussão aqui.
Optamos, no trabalho, pela teoria exposta por Chomsky 
em vários trabalhos; a EST, isto é, a teoria standard ampliada 
(Extended Standard Theory)- Serve-nos, também, a teoria exposta 
por 3ackendoff em "Semantic Interpretation in Generative Gram - 
mar" (1972), em que o autor segue a mesma linha de Chomsky.
l\lo final do trabalho tentamos, ainda, apresentar um 
problema relacionado com tempo e aspecto nos uerbos em português, 
propondo uma análise alternativa para dar conta deste caso.
Em resumoj procuramos;
- demonstrar que poder e dever sempre sao auxiliares-modais;
- demonstrar que eles devem ser estabelecidos como tais em ter­
mos sintáticosj
- sugerir uma reavaliaçao de tempo e aspecto em português.
1. PRESSUPOSIÇÕES
Até 1957 os estudos lingüísticos eram feitos ou com 
base na gramática tradicional ou então na lingüística estrutura 
lista.
Nenhuma das duas correntes, conseguia explicar satisf_a 
toriamente os problemas lingüísticos, A gramática tradicional / 
baseava-se principalmente na estrutura da sentença que aparecia 
foneticamente, isto é, na saída fonética das sentenças,Com isso 
perdia muito da capacidade explanatória que seria necessária, ^  
lém da incapacidade explanatória, ela possui outras falhas,tais 
comoí
a. a latinizaçSo no modelo de descrição de línguas individuais;
b. a direção normativa;
c. a primazia da língua escrita em oposição à língua falada.
Chomsky (1966) ^ fala-nos da- gramática tradicional: 
"como tem sido enfatizado repetidamente, gramáticas tradicionais 
apelam essencialmente à inteligência do leitor. Elas realmente 
não formulam as regras da gramática, mas dão antes exemplos e 
sugestões que capacitam o leitor inteligente a determinar a gra 
mática, de alguma maneira que não ê entendida completamente. E- 
las não apresentam uma análise da "faculte de language" que tor 
na possível esta realização",.
Portanto, há limitações que devem ser superadas, e é 
isso o que se procura fazer justamente na gramática gerativo- 
t r a n s f o r m a c i o n a l M e s m o  assim, alguns pontos das gramáticas tr^ 
dicionais sãc aproveitados pela gerativo-transformacional, como 
veremos mais adiante.
A lir^güística estrutural, igualmente, não possui suf_i 
ciente força explanatória dos fatos da língua. Em primeiro lugar, 
não se observa com suficiente rigor a interdependência entre ocf 
três componentes de uma gramática; Sintaxe, Fonologia 0 Sgmânti_ 
ca. Aliás, a Semântica é deixada praticamente de lado, A Fonol£ 
gia, a Morfologia e a Sintaxe são estudadas como se fossem um / 
todo, cada uma por si. Acima de tudo se faz o estudo do fonema
e, com ele, a parte fonética em geral.
Em segundo lugar ela sempre parte de uma análise indu_ 
tiva, sem tentar proposições maiores, Com isso abandona-se a i- 
déia de certos princípios lingUÍsticos universais, admitidos p£ 
la gerativo-transformacional, Além desses há outros princípios 
que impedem maior força explanatória da teoria. Por isso não a 
adotamos aqui.
4Dspois de 1957 os trabalhos lingüísticos adquirem mai_
or força explanatória. Nesse ano saiu "Syntactic Structures"
Mas as bases da gramática gerativo-transformacional são assent_a
das principalmente em 1965 com "Aspects of ths Theory of Synta>^.
Nesse trabalho, Chomsky estabelece a organização de uma gramát_i
~ 2ca desse tipoj a geração da base e as transformaçoes.
0 que seria uma gramática? Segundo Chomsky "uma gram_á 
tica geratiwa de\/e ser um sistema de regras capaz de reiteraçao 
para gerar um número infinito de estruturas".(Chomsky, p. 17).
De outro lado, existe a colocação, ligada à de cima, 
em que se entende gramática como o sistema finito de regras que 
o falante de uma língua interiorizou, muitas vezes inconscÍ8nt_e 
mente, e que lhe permite produzir e entender as sentenças dessa 
língua
Este sistema de regras está diuidido em três componeji 
tes de uma gramática gerativa, que sãos 3 sintático, o fcnol6g_i 
co e o semântico.
0 componente sintático é o principal componente de u- 
ma gramática gerativa. Ele "especifica um conjunto infinito de 
Objetos formais abstratos, cada um dos quais incorpora toda a 
informação correspondente a uma interpretação única de uma sen­
tença concreta".(Chomsky, p, 17).
0 componente fonológico determina a forma fonética de 
uma sentença gerada pelas regras sintáticas. Relaciona,portanto, 
uma estrutura gerada pelo componente sintático com um sinal re­
presentado foneticamente,
,0 componente semântico determina a interpretação se­
mântica da mesma sentença. Estabelece, assim, uma relação en­
tre uma estrutura gerada pelo componente sintático com uma re­
presentação semântica.
0 componente sintático estabelece para cada sentença  ^
uma estrutura subjacente e uma estrutura superficial, A estrutjj 
ra profunda determina a interpretação semântica, enquanto a es­
trutura superficial determina a interpretação fonológica.
0 componente sintático contém uma base e um subcompo- 
nente transformacional.
Segundo Chomsky, "a base,.., é um sistema de regras que 
geram um conjunto de cadeias básicas extraordinariamente restr^ 
to ( talvez finito), cada uma delas associada a uma descrição 
estrutural chamada Marcador-frasai básico (base Phrase-Marker)> 
Estes marcadores-frasais básicos (ou marcadores sentenciais bá­
sicos) são as unidades elementares que constituem as estruturas
subjacentes."( Chomsky, p.19),
0 subcomponGntG transformacional transforma uma Bstru_ 
tura subjacgnte em estrutura superficial.
A geração de uma sentença baseia-sg num léxico, quG 
contém formantas (the, boy..., perf eito , .. , g tc) como também con_ 
tém símbolos categoriais (S, LI\1, U, etc.). Os formantes podem 
ser divididos ainda Gm unidades lexicais ( sincerity, boy) e em 
unidades gramaticais (perfeito, possessi\/o, gtc).
Para apresentar a construção dos componentes da base, 
Chomsky parte de informações fornecidas pela gramática tradici_o 
nal como;
a. divisão da sentença om constituintes imediatos;
b. indicação da função gramatical de cada constituinte gm part_i 
cular;
c.. indicação da categoria sintática de cada elemento em particjj 
l a r .
A determinação da estrutura dos constituintes imedia­
tos g assegurada na base através de regras de reescritura inde­
pendentes dg contexto, do tipos
Ll\l + LPred
LPred----i-^Aux + LU (locativo) (temporal)
etc
As categorias sintáticas podem ser especificadas atr_a 
vés de regras de vários tipos.
As regras de subcategorização dependentes do contexto 
geram os "símbolos complexos" (SC), isto é, as categorias mais 
gerais. Estas regras são do tipo;
A------- + SC + y/ z - W
As regras de subcategorização independentes dg conte2< 
to determinam outras categorias do nome. São regras como;
1+ Det I----—ifi contávei]
}+_ con tável ■» ->.•' animadoj 
e t c .
Os verbos g os adjetivos são especificados através dos 
meios de subcatggorização do nome nas nhamadas regras de seleção 
dependentes de contexto. São regras do tipos
A d j ------^sc/fec ...
em que ^ e s t á  para as categorias determinadas através de subca-
tegorizaçãtí independente de contextu.
A base gera maroadores-frasais, cuja cadeia terminal 
já contem unidades lexicais. Estas unidades lexicais sao deter­
minadas através do funcionamentu de uma regra-lexical.
0 funcionamento adequadJ dessa renra ( e mais tarde o 
funcionamento das regras transf^rmacionais e das regras dos cojtr 
ponentes interpretativüs) predispõe que as unidades lexicais, e 
também o léxicu em si mesmo, disponham de uma estrutura defini­
da de fato,
0 léxico compõe-se de uma quantidade de "assentamen - 
tos lexicais" ou "entradas lexicais" ( lexical entry) e uma quan 
tidade de regras de redundância de diversos tipos.
As entradas lexicais devem especificar;
a. aspectos da estrutura fonética, que não sao predicáveis atr_a 
vés de regras gerais;
b. qualidades que são relevantes para o funcionamento de regras 
de transformação;
c. qualidades dos formantes, que são importantes para a inter - 
pretação semântica ( isto é, parte integrante da definição do / 
dicionário);
d. sinais característicos lexicais que indiquem as posições, em 
que um formante lexical possa ser introduzido em uma cadeia pré 
terminal ( através de regras lexicais).
De uma maneira geral, então, a gramática gerativa se-
4 5n a  do tipo apresentado na figura ns 1 , ou mais simples ,coji
forme a figura nS 2.
Portanto, toda a interpretação semântica sobre a es­
trutura subjacente,
Como podemos observar, ainda, a sintaxe é o componen­
te principal, gerando as estruturas sobre as quais serão aplic_a 
dos os componentes fonológico e semântico, fazendo a interpret_a 
ção fonológica e semântica, respectivamente,
Essa teoria, apresentada por Chomsky em "Aspects",foi 
ampliada, principalmente em "Deep Structure, Surface Structure 
and Semantic Interpretation" em que ele admite que a interpret^ 
ção semântica se estenda à estrutura superficial, principalmen­
te para casos como foco e pressuposição, em que a entoação fra- 
sal pode indicar significado. É o que se pode observar em sen - 
tenças como:
(5) Pedro viajou de avião?
(6) Pedro viajou de avião?
















G R A M A T C A
COMPONENTE SINTATICO






















FIGURA m  2
Regras de Base
Representaçao Semântica 
^  Componente Semântico
Componente Transformaoional 
Esftuturas Superficiais
8Na sentença (5) lança-se dúvida sobre o meiü de trans_ 
porte usado por Pedro e na sentença (6), sobre o sujeito da a- 
ção, ou seja, Pedru.
Esta teoria é abordada também por Jackendoff (1972( . 
Segundo ele as figuras de n9 1 e n^ 2 devem ser alteradas para 
a figura de ns 3
FIGURA NQ 3






















em que se observa a representação semântica sobre todas as es - 
truturass desde a estrutura profunda até a estrutura superfici­
al . 7A esse respeito diz 3ackendoffs 
"Apresentamos aqui uma abordagem fundamentalmente diferente.Nu­
ma tentativa de dar conta de uma grande série de fenômenos se- 
mânticoç, descobriremos que estes fenômenos se dividem num graji 
de número de grupos independentes, para os quais, de preferen - 
cia, são exijidas análises diferentes (seção 1.5.), Para acla - 
rar a independência desses aspectos diferentes de representação 
semântica, separaremos a representação semântica em quatro par­
tes, incluindo duas estruturas hierárquicas. De maneira bastan­
te imperfeita, a primeira estrutura hierárquica, a estrutura / 
funcional, representa relações na sentença sugeridas pelos ver­
bos, incluindo noções tais como açao, impulso e direção. A es­
trutura modal, a segunda estrutura hierárquica, especifica as 
condições sob as quais a sentença objetiva corresponder a situ_a 
ções na vida real^ 0 índice de correferência indica se pares de 
locuções nominais na sentença estão determinados a serem corre- 
ferencia ou não. Os foco e pressuposição determinam que inform_a 
ção na sentença está destinada a ser nova e que está destinada
a ser v/elha, A falha do estudos anteriores em distinguir aprn - 
priadamente as duas estruturas hierárquicas, tem sido a origem 
de muita dificuldade e confusão."
A interpretação somântica se faria através ds regras 
de projeção, A validade ou não dessas regras de projeção nao di^ 
cutimos aqui, per não ser objeto deste trabalho.
Por volta de 1965 surgiu ainda outra corrente dentro 
da gramática gerativa. í a corrente da "Semântica Gerativa",as­
sim chamada porque pretende que a semântica seja o componente / 
gerador de sentenças. Diverge portanto da posição tomada por / 
Chomsky na Teoria Standard e na Teoria Standard Ampliada( EST). 
Diverge também da pjsiçao assumida por Jackendp.ff,
Dg maneira esquemática a gramática, segundo a corren-
8te da semântica gerativa ficaria cjmo na figura nS 4 ;
FIGURA l\!Q 4
(Semânticos) 
Componente de Base 
=Sistema de regras 
de formação
ir . ....  ' ’ 'Representação Semantica
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CQq,,Q;.pnente Fonológico |
... V 1 ^
Representação Fonclógica
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Em termos gerais, as características principais dessa 
teoria seriam;
a. papel central da semântica. As estruturas semânticas (repre­
sentações semânticas) são geradas por si; nao sao consideradas 
como interpretações de estruturas sintáticas. Estas estruturas 
semânticas chegam a estrutura superficial através da processos 
transf ormacionais. Para isso necessita-se üe um aparelho descri. 
tivo lógico-formal modificadoj
b. não há separação entre sintaxe e semânticaj
c. desaparece o conceito de estrutura profunda. Ele é abandona­
do em favor de uma "forma lógica" da sentençaj
d. relações gramaticais (como no caso das gramáticas casuais ) 
são fenrmenos da estrutura superficial, "derivadas" das rela 
ções gramaticais entre predicauo e seus argumentos, existentes 
na representação semântica;
e. de maneira geral a representação semântica não contém elemeri 
tos da maneira como aparecem na estrutura superficial; as unid_a 
des lexicais da estrutura superficial são introduzidas como sut^ 
titutos de complexos de "marcadores-semânticos" estruturados siji 
taticamente.. Esta introdução se efetua através de transforma 
ções;
f. introdução de postulados significativos, como certamente (S), 
possivelmente (S), levando em consideração fatores contextuais, 
em especial pressuposição;
g. inserção lexical em diversos lugares, dando com isso, autom^ 
ticamente, transformações pré-lexicais e transformações p6s-le- 
xicais, isto é, transformações operando antes e transformações 
operando depois de inserção Je itens lexicais;
h. "Lexema" é um complexo de "átomos" semânticos com estrutura 
sintática interna. Assim, não há propriamente uma distinção en­
tre "palavra" e "sentença" semântica. Com isso a semântica ge- 
rativa procura esclarecer propriedades sintáticas de unidades / 
lingüísticas a partir de suas propriedades semânticas;
i. em oposição a teoria interpretativa (da E S T ) , que admite gran 
de número de categorias ( como; S, LN, LPred, LU, Aux, l/,l\),LPreR 
Det, Adj, etc) a "semântica gerativa" só admite três categorias, 
a saber; proposição (Prop), relativo' à sentença da EST;
argumento (Arg), relativo à locução nominal da EST; 
predicado (Pred), relativo ao verbo da EST;
j. Restrições derivacionais locais e globais (local/global der_i
11
vatinnal constraints); as restrições locais apontam a condição, 
sob a qwal a seqüência de dois marcadores-frasais (á-^vores) se­
guidos é "bem-f ormaf^a" numa derivaçao, A grosso modo corres­
pondem às transformações no sentido apontado por Chomsky. As res 
trições globais, ao contrário, levam em t-vnta várias "árvores " 
de uma derivação separadas entre sij
1 2  /vj A1, a EST de O-omsky permite que haja interpretação semântica 
sobre a estrutura profunda e sobre a estrutura superf icial. A se_ 
mântica gerativa não admite tais regras. Toda a informação rel£ 
vante para a interpretação semântica está na representação semân_ 
tica.
Assim, os problemas em que a semântica gerativa se d_i 
ferencia mais da EST são principalmente três: a) inserção lexi­
cal; b) restrições derivacionais; c) a ordenação de transforma­
ções lexicais e não-lexicais,
A crítica principal a semântica gerativa parte do pr_ó 
prio Chomsky em "Some Empirical Issues in The Theory of Trans - 
formational Grammar".
l\lo caso (a), o da inserção lexical, segundo Chomsky , 
a EST de fato revela uma certa fraqueza* Ela sustenta (como já 
se fazia na teoria standard de 1965) que "itens lexicais entram 
na estrutura profunda em posições dominadas por categorias lexi. 
cas, em que cada item lexical contém uma descrição intrínsica / 
de significado de um tipo que é pouco entendido em detalhes" 
(Chomsky; Some Empirical Issues in the Theory of Transformatio- 
nal Grammar, p. 196) 0 léxico em si mesmo tem certas estru­
turas internas ( como., por exemplo, casos de / campos semânti - 
cos"). A caracterização semântica de itens lexicais e as estru­
turas em que eles aparecem pode ser dada em termos de marcado - 
res-frasais e transformações. Não há uma definição mais clara , 
ainda, a este respeito, embora se espere melhor insight com o 
estudo detalhado da estrutura do léxico.
A semântica gerativa sustenta que os itens lexicais / 
substituem marcadores-frasais que expressam seu (dos itens) si_g^  
nificadb. Segundo Chomsky, isto é atrativo, e se fosse sustent_á 
vel, seria de se levar muito a sério como uma abordagem da des­
crição do significadOc Por enquanto, no entanto, não é sustent_á 
vel. "Os marcadores-frasais que são substituídos em operações / 
de inserção lexical variam em forma sem limite discernível ,e não 
foi completada nenhuma proposição compreensível sobre um proble_ 
ma simples do tipo: como um item lexical numa sentença encaixa­
da pode ser associado à sua reppesentação semântica (em parti­
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cular, as pressuposiçoes expressas, no caso dos verbos)".(Chom^ 
k y , Some Empirical Issues in the Theory of Transf orrnational Gra 
m m a r , p . 196) .
Por isso, parece hauer antes de tudo uma proposição / 
notacional, sem conseguir passar além disso.
Com relação as restrições derivacionais, já vimos que 
há dois tipos, Para es primairas ( restrições locais) a EST as­
segura que elas não existem, apenas transformações e condições 
gerais em transformações.
A semântica gerativa, nos trabalhos vistos, sugere / 
que outras condições são permitidas ( condições livres, muitas 
vezes)„ Neste caso parece que a EST deve ser preferida, embora 
haja um enriquecimento da semântica gerativa. É que esta, just_a 
mente em função dessa liberdade em estabelecer condições, se en_ 
fraquece„
"No caso de restrições ligando representações semânti­
cas e derivações, a EST assegura que há somente uma categoria / 
tais restriçõess notadamentej certos aspectos específicos de e_s 
trutura superficial, ou pouco profunda, não relevantes para a 
interpretação semântica."( Chomsky, opus cit., p.196).^^
A semântica gerativa novamente, neste caso, permite / 
que haja mais restrições. "Cada regra de interpretação delinean_ 
do estrutura superficial, ou pouco profunda, em algum aspecto / 
de significado pode ser descrita como uma restrição derivacio - 
nal( isto I, uma "regra de gramática"), mas não inversamente ", 
(Chomsky, opus cit., p, 197)
Novamente o enriquecimento pode levar a uma descrição 
não-comum dos fatos lingüísticos, devendo, por isso, a teuria / 
ser abandonada.
A ordenação de transformações lexicais e não lexicais, 
segundo Chomsky, ainda não foi devidamente explicada e justifi­
cada. Por issü não se vê por que abandonar a teoria standard / 
ampliada (EST). Aliás, parece haver razões muito fortes a favor 
da EST, notadamente as generalizações sintáticas e semânticas 
que são formuláveis em termos de estrutura profunda, mas não, _a 
parentemente, da outra maneira.
Portanto, em certos casos, a semântica gerativa não 
passa de diferança notacional em relação a EST. Em outros casos 
a semântica gerativa tomou, parece-nos, caminhos perigosos, uma 
vez que pode levar a uma deccrição não-coerente dos fatos da Irn 
gua, e mais ainda, descrição diferente do mesmo fato de autor 
para autor.
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Por tudo issoj preferimos manter na nossa discussão a 
linha seguida na EST, quQ, embora mais restrita, ou limitada, / 
justamente em função dessa restrição consegue descrever os fa­
tos da língua de uma maneira mais precisa.
1.1. DELIMITAÇÕES
No presente trabalho abordamos apenas os uerbos poder 
e dever, porque estes sempre guardam a característica de serem 
auxiliares modais, como tentaremos demonstrar nos capítulos se­
guintes .
Eventualmente outros verbos ( como vir, ir, etc) tal­
vez possam ser incluídos entre os auxiliares-modais no portu 
guês. Devemos levar em conta, no entanto, que estes verbos nem 
sempre são auxiliares. Em muitas situações são verbos princi 
pais, isolados na sentença.
Alem disso, sugerimos apenas a análise semântica dos 
dois modais, sem um aprofundamento maior. Poderíamos ter tenta­
do estabelecer como e onde se faz a interpretação semântica de^ 
ses modais. Isto, no entanto, faria com que este trabalho se e_s 
tendesse bastante, o que não é nossa intenção.
Esta parte, portanto, fica em aberto para futures tr_a 
balhos, inclusive fica para tal a tentativa de subcategorização 
mais precisa dos dois modais, além de outros que possam ser in­
cluídos ,
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NOTAS DO PRIMEIRO CAPÍTULO
1. "Topics in the Theory of Generative Grammar, p,- 11.'
"As has repeatediy been emphasized,• traditiõnal grammars ma- 
ke an essential appeal to the intslligence of the readar. 
They de not actually fármulate the rules of the grammar, but 
rather giue examples and hints that enable the intelligente 
reader to determine the granimar, in some may that is not at 
all understood. They do not provide an analysis of the "fa - 
culté de language" that makes this achievement possible."
2. Os números das páginas que citamos são da tradução para o E_s 
panhol, feita por C.P, Otero.
3. Ou como diz Chomsky: "Gramática geratiwa é o sistema de re - 
gras que especifica a correlação som-sentido e gera a classe 
de descrições estruturais (percepções) que constituem a lín­
gua em questão. A gramática geratiua, portanto, representa o 
conhecimento que o falante-ouvinte tem de sua língua" (in l\l_o 
vas Perspectivas Lingüísticas, p. 35).
4. Esquema seguindo Petüfi, p. 61,
5. Segundo Oackendoff, p.4 .
6 . "Semantic Interpretation in Generative Grammar."
7. "We tüill take fundamentally different approach here. In an 
attempt to account for a large range of semantic phenomena , 
u;e luill find that these phenomena divide themselves into a 
number of independent groups for luhich rather different ana­
lysis are required (...). To make clear the independence of 
these different aspects of semantic representation, me ujill 
separate semantic representation into fnur parts, including 
tujo hierarchical structures. Uery crudely, the first hierar- 
chical structure, the FUIMCTIOiMAL STRUCTURE, represents rela- 
tions in the sentence induced by the verbs, including such 
notions as agency, motion, and direction. The MODAL STRUCTU­
RE, the second hierarchical structure, specifies the condi - 
tions under ujhich a sentence purports to correspond tn situ- 
ations in the real ujorld. The TABLE OF COREFERENCE indicates 
uihether pairs of noun phrases in the sentence are intended 
to be coreferential or not. The FOCUS AMD PRESUPOSITIOIM de- 
signate luhat Information in the sentence is intended to be
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neuj and ujhat is intended to be old, The failure of earlier 
studies to properly distinguish these semantic substructures, 
particularly the tiuo hierarchical structures, has been the 
source of much difficulty and confusion." (opus cit.,p. 3).
8 , 0 esquema está de acordo com o que nos apresentam Wellte e, 
também Katz,
0=* defensores da teoria da semântica gerativa são principal­
mente; McCaiuley, Ross, Lakoff e a gramática dus casos, de 
fillmore.
9. Cf. Lakoff, in Steinberg e Oakobovits, p. 232.
10.Segundo Lakoff, opus cii., p. 232,
11.Ueja-se Lakoff, opus cit., p. 234.
12.Como é apresentada em "Deep Structure, Surface Structure, 
and Semantic Interpretation", e ainda em "Some Empirical 
Issues in the Theory of Transformational Grammar."
13.".., that lexical items enter into deep structures in posi~ 
tion dominated by lexical categories, Luhere each lexical i- 
tem contains an intrinsic account of meaning of a sort that 
is little understood in detail."
14."the "phrase-markers" that are replaced in lexical insertion 
operations vary in form luithout discernible limit, and no 
comprehensible proposal has been put forth about such a sim- 
ple matter as hoiu a lexical item in an embedded sentence can 
be associated uiith its semantic representation ( in particu­
lar, the presuppositions expressed, in the case of uerbs),"
15.",,, constraints relating semantic representations and deri- 
vations, EST holds that there is onl^ one category of such
" constraints"; namely, certain specific aspects of surface 
( or shallouj) structure are relev/ant to semantic interpreta­
tion ,"
16."Every rule of interpretation mapping surface ( or shallouj) 
structure into some aspect of meaning can be described as a 




2.1. AS GRAMATICAS TRADICIONAIS E OS MODAIS.
Praticamente todas as gramáticas tradicionais (ou nor_ 
mativas) abordam a questão dos auxiliarss em português, e entro 
estes estudos dos auxiliares está incluído o dos modais.
Fazem-no, no entantj, de uma forma normativa, isto s, 
de como se deve dizer ou empregar esses auxiliares e como eles 
de vem ser analisados. Procuram, além disso, estabelecer defini­
ções para os auxiliares.
Alguns desses trabalhos apresentamos em seguida;
CARNEIRO RIBEIRO falando em termos de auxiliares 
em geral, diz que são verbos que se juntam a outros verbos para 
exprimir diversos aspectos sob que se considera a idéia funda - 
mental por eles enunciada. Entre os que seriam auxiliares, Car­
neiro Ribeiro cita; estar, ter, dever, ir, vir, andar. Segundo 
ele, nem sempre são auxiliares, apenas quando forem a primeira 
parte de "linguagens compostas."
Não há explicação do que sejam "linguagens compostas'.'
0 autor se baseia, puramente, numa análise da estrutu_ 
ra superficial, resultando disso uma incapacidade explanatória 
do fato.
2ALMEIDA , acha que existem auxiliares que servem pa­
ra indicar;
a) tempos compostos ( como ter, haver);
b) passividade ( como ser, estar);
c) linguagem projetada ( como ter, haver, ir, estar para, dever, 
etc);
d) continuidade de ação ( como estar, andar);
e) desenvolvimento gradual ( como ir, vir);
f) havendo ainda aqueles que denotam indicação, tendência ou o- 
brigação para a prática de uma ação.
Eventualmente estes "verbos" ( como dever, poder, co£ 
tumar, querer, desejar, conseguir, etc) são transitivos, tendo 
como objeto o verbo na infinitivo.
A base para esta afirmação também é a estrutura supe_r
ficial.
BECHARA ^ chama de locução verbal à combinação de di­
versas formas de um verbJ auxiliar com o infinitivo, gerúndio 
ou particípio de outro verbo que se chama principal. Ele aponta,
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pelo menos, uma característica sintática desses auxiliaresí! a 
de que eles recebem a flexão de tempo, modo e pessoa.
Algumas v/ezes os auxiliares acrescentam o Aspecto a 
locução uerbal. Para Bechara os auxiliares se distinguem assim:
a) aqueles que servem para formar tempos compostos ( como teí , 
haver e ser) ;
b) aqueles que servem para formar a uoz passiva ( como ser, es­
tar e ficar)5
c) os auxiliares acurativos que indicam aspectos do momento da 
açao verbal ( como começar a, por-se a, estar para, por, es­
tar a, andar, vir, ir, tornar a, costumar, acabar de, cessar de, 
deixar de, parar de, vir de, etc);
d) os auxiliares mudais, combinados com o infinitivo ou gerún - 
,dio do verbo principal para determinar com mais rigor o modo
como se realiza ou se Jeixa de realizar a ação verbal. Subdivi­
de-os em pequenos grupos, de acordo com sua característica se - 
mântica principal;
- os que indicam necessidade, obrigação, dever ( como haver de, 
ter de, dever, precisar de);
- os que indicam possibilidade cu capacidade ( como poder);
- os que indicam vontade ou desejo ( como querer, desejar, odi­
ar, abtminar, etc);
- os que indicam tentativa ou esforço ( como buscar, pretender, 
tentar, ousar, atrever-se a, etc);
- os que indicam consecução ( como conseguir, lograr);
- os que indicam aparência, dúvida ( como parecer);
- os que indicam movimento para realizar um intento futuro (co­
mo, i r ) ;
- os que indicam resultado ( como visar, chegar a, etc);
e)os auxiliares causativos e sensitivos ( como deixar, mandar , 
fazer, ver, ouvir, olhar, sentir).
ROCHA LIMA falando do infinitivo não-flexionado e 
seu emprego, diz que este infinitivo não-f lexionado é úsado"quan_ 
do se agrega, como verbo principal, a um auxiliar, formando com 
ele uma unidade semântica". Esses auxiliares seriam;
a) auxiliares modais ( como poder, saber, querer, dever);
b) auxiliares acurativos ( como ir, principiar a, começar a , co_s 
tumar, acabar de, cessar de, toasnar a, etc).
Acrescenta, também, que o auxiliar recebe as flexoes 
e não 0 verbo principal.
CUNHA ^ acrescenta, para a definição do auxiliar, o a£
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pecto semântico, dizendo que "auxiliar é aquele que, combinado 
com formas nominais de um verbo principal, constitui a conjuga­
ção composta deste verbo, perdendo com isso o seu significado 
próprio".
Segundo Cunha, ainda, um outro critério de caracteri­
zação dos auxiliares saria a freqüência. Os mais freqüentes Se- 
riams ter, haver, estar. Depois viriam ir, vir, andar, poder,f_i 
car, mandar, etc.
FERNANDES ^,no seu ''Dicionário de Uerbos e Regimes , 
considera dever como transitivo com significados comos ter obr_i 
gação; ter que pagar; estar na obrigação de restituir; ter de."
Como transitivo relativo teria significados como; es­
tar' obrigado ao pagamento de; estar em agradecimento; etc. Nun­
ca cjnsidera c'ever como auxiliar.
0 poder aparece cicado como transitivo, com signific_a 
dos como; ter a faculdade de; ter possibilidade ou autorizaçao 
para; ter capacidade; ter ocasião de; etc.
Como intransitivo aparece com significados como; posfl 
suir força física ou moral; ter influência, valimento. Neste c_a 
so, 0 autor acrescenta que muitos pretendem subentender o verbo 
fazer.
Poder ainda seria transitivo relativo, com significa­
dos como; ter força, robustez, capacidade para suspender, agüeji 
tar, suportar, etc. Poder também não e considerado como auxil_i 
a r .
7 ~MACAMBIRA define locução verbal como "pluralismo de
forma e unidade semântica". Sempre se pode substituir a locução 
por uma forma simples do verbo. Acrescenta aspectos sintáticos 
interessantes para que se possa demonstrar se há locução ou nao. 
Um termo acrescentado deve referir-se ao todo e não a uma parte 
da locução. Referindo-se apenas a uma parte não teremos locução. 
Por exemplo em;
(1) Estou fugindo;
pode-se acrescentar um advérbio, que poderá aparecer tanto no 
início, como no meio ou no fim, sem alterar o significado da Ijo 
cu ç ã o .
(2) a. Agora estou fugindo.
b. Estou fugindo agora,
c. Estou agora fugindo.
Outro critério é a substituição do infinitivo por is-
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s o . Se a substituição for possível não teremos locução; se a 
substituição não for possível teremos locução. Assim
(3) Quero sair
não é locução porque sair pode ser substituído por isso. Segun­
do esse critério seriam auxiliaress haver, pegar a, pegar de,d_e 
ver de, deitar a, vir a, servir de, acabar de, entrar a, cost_u 
mar, dar a, parar de, cessar de, entender de, duvidar de, por - 
se a, já que não admitem a substituição do infinitivo por isso.
Macambira conclui que a definição do auxiliar deve ser 
em termos sintáticos e não paradigmáticos.
Um aspecto importante, que pode ser depreendido da m ^  
oria dos trabalhos até aqui analisados, é o de que a caracteri­
zação de um verbo como auxiliar ou não deve ser feita em termos 
sintáticos, não semânticos. Em termos semânticos podemos class_i 
ficá-los em vários tipos, tais como: modais, causativos, volit_i 
vos, etc.
É este um aspecto que levamos em conta e que usamos 
como reforço da nossa colocação neste trabalho.
Procuraremos apenas demonstrar a auxiliaridade de po­
der e dever, valendo-nos de uma série de critérios sintáticos , 
alguns dos quais já foram abordados por Macambira, Beohara e R_o 
cha Lima.
2.2. OS TRABALHOS LINGÜÍSTICOS E OS MODAIS
2.2.1. CONSIDERAÇÃO DOS MODAIS COMO AUXILIARES
Há estudiosos que consideram os modais como parte do 
auxiliar dentro da locução verbal. A definição do modal como a_u 
xiliar nesses casos se faz em termos sintáticos.
Dentre os que consideram o modal como auxiliar encon­
tramos 0 próprio Chomsky, que já o apresenta assim em "Syntactic 
Structures". Na reescritura do auxiliar encontramos esta regra;
A u x— ——>C (M) (have + en) (be + ing)
onde (M) representa o modal.
Em "Aspects of the Theory of Syntax", Chomsky retoma 
a regra, com pequenas alterações. Assim temos;
Aux— ---- ^Tense (M) (Aspect)
em que (Aspect) engloba justamente (have + en) e (be + ing)da rje 
gra anterior.
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Como Chomsky está interessado em estabelecer as bases
de uma teoria lingüística geral, ele mão se aprofunda em discu_s
sões de problemas particulares nos dois trabalhos. 0 mesmo ele
8 9faz nos seus trabalhos seguintes, como em (1968) e (1971)
TWADELL nos apresenta uma classificação dos modais 
do inglâs, bas9ando-se em alguns critérios sintáticos b apreseri 
tando também características semânticas dos modais no inglês.
Ele começa, fazendo uma distinção entre auxiliares p,a^  
mários ( como h a v e , bs, do) com a concordância em -_s Qa tercei­
ra pessoa e auxiliares modais ( como can, could, dare, may,must, 
might,need, ought, shall, should, luill, ujould) sem Qsta concor­
dância em -_s na terceira pessoa.
Os critérios sintáticos, próprios para o inglês, que 
ele nos apresenta são;
a) o modal precede o auxiliar primário, nunca o contrário^
b) os modais não ocorrem juntos na mesma sentença;
c) os modais ocorrem antes de - n 't ou n o t , para a negaçao da sen 
te n ç a ;
d) ocorrência do modal antes do sujeito em interrogações, em e_s 
tilos formais ( numa conversa condicional ou depois de elementos 
iniciais de sentença com significado negativo ou restritivo),em 
estilos informais ( depois de no sentido de a l s o , likemise, 
ifeoo) e ainda em interrogações;
e) ocorrência como o local para o acento gramatical 9 a assina- 
lação de tonicidade;
f) ocorrência como o "eco" ou substituto da construção verbal 
anterior e seu complemento (= predicativo) em repetições.
Apresenta, ainda, uma análise semântica dos modais no 
inglês. Segundo ele, os modais constituem um sistema de simila­
ridades e diferenças parciais.
Em princípio, o estudo de Tuiadell parece um tanto no_r 
mativo, mas ele pode ajudar, de alguma forma, na elaboração de 
outros trabalhos. A colocação que Tiuadell faz sobre aspectos s£ 
mântipos dos modais pode ajudar bastante num trabalho tentando 
aberdar estes aspectos semânticos.
12 <3ACKEI\1D0FF também considera os modais como auxili­
ares. Ele apresenta argumentos sintáticos que provam que os mo­
dais não se comportam como verbos principais. l\lo caso do inglês 
temos:
a) os modais não ocorrem juntos e não aparecem em gerúndios ,nem 
em infinitivos. Ex.s
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(4) * I should can use tiuo modals in a rouj if they are v/erbs.
(3.252)
( 5) * I ujant to may leave the room. (3.253)
(6 ) * I don't like musting me modals in gerunds. (3.254)
(7) I should be able to use tujo modals in a roíu if they are 
verbs. (3.255)
(8) I ujant to be allcujed to leaue the room. ( 3.256)
(9) I d o n 't like hauing to use modals in gerunds. (3.257)
b) os modais não se submetem à concordância de número.
c) os modais têm um comportamento diferente com relaçao a nega­
ção. t um comportamento diferente daquele dos uerbos principais.
d) se a sentença principal de superfície, em sentenças com mo - 
dais, deve ser uma sentença complemento de estrutura profunda, 
os modais devem reger uma regra de apagamento do complementiza- 
dor, uma v/ez que nada aparece na superfície.
Segundo Jackendoff, há, às uezes, isso sim, verbos 
principais ( comos í.ike, have, see, feel, watch) que se compor­
tam sintaticamente como os modais; mas há evidências mostrando 
que não são modais.
Assim, considerar os modais como verbos principais se_ 
ria admitir que eles " representam uma coincidência notável de 
um grande número de aberrações puramente sintáticas".(Dackendoff 
Semantic Interpretation in Generative Grammar, p. 101).
Jackendüff mantém os mcdais como auxiliares, seguindo 
a teoria interpretativa apresentada por Chomsky. Ele procuradar 
a sua contribuição, permitindo que a interpretação semântica se 
faça não somente sobre a estrutura profunda, mas também fazend_o 
a agir sobre a estrutura superficial, como já observamos no prj. 
meiro capítulo e demonstrado através da figura nS 3.
Tratando do significado dos modais, Dackendoff argu - 
menta que os modais do inglês têm dois sentidos diferentes; um 
sentido que ele chama de "sentido de base" e outro que ele chai 
ma de "sentido epistêmico".
~ ' 14Neste particular ele se opoe a teoria de Ross , pa­
ra quem os dois sentidos se desenvolvem de duas estruturas pro­
fundas distintas, ambas representando o modal como o verbo 
principal de uma sentença superior que encaixa a sentença prin­
cipal de superfície como um complemento.
2.2.2. COMSIDERAÇÃG DOS MODAIS COMO l/ERBOS PRINCIPAIS.
Assim como existem aqueles que consideram o modal co­
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mo auxiliar de um verbo principal, existem também aqueles que o
consideram como verbo principal. Nesse sentido, uma das obras
. . . - ' . o  15 principais e a de Ross
De acordo com a exposição e argumentaçao de Ross, to­
dos os verbos são principais, não havendo auxiliares.
Ele apresenta dez argumentos a favor dessa idéia e mais 
dois argumentos que dizem que os auxiliares, em verdade, devem 
ser verbos principais
Os dez argumentos iniciais são: 
i s ) Apagamento de LM., como em sentenças do tipos
(10) a. Mike built a house and Tom did too. (3)
b. Mike is building a house and Tom is too.
c. Hike may built a house and Tom may too.
d. Mike must have been building a house and Tom must have 
been too,
e* Mike has a house and Tom has too.
J dOGSf, Mike is sick and Tom .is * t o o .li
Segundo Ross, tanto os verbps principais, como os au­
xiliares têm comportamento sintático igual, logo sendo os últi­
mos considerados verbos principais.
Em português temos cons truçõe s idênticas . l/e jam-se ;
(11) a. Mari^o construiu uma casa e 3oão também ( o fez).
b. Mario está construindo uma casa e João também está.
c. Mário pode construir uma.casa e Joao tarfibém pode.
d. Mário deve ter construído uma casa e Joãu também deve 
ter (feito isso) .
e. Mário tem uma casa e Doão também tem.
f. Mario está doente e 3oão também está.
V/ejam-se mais detalhes g melhor discussão desse crit^ 
rio em 3.1.6.
2s) Elipse de justamente como o fazem verbos reais:
(12) a. I ate fish, and Bill (ate) steak. (6 ) 
b. I am American, and Bill (is) Canadian. ,
Outro fato é poder-se alçar quantificadores ( como Ij. 
k e , bnth, each, etc) por cima de be g
(13) a, They all are handsome-----jThey are all handsome. (7)
b. They both are handsome-——^ They are both handsome.
c. They each are handsome-—^They are each handsome,
d. etc. etc.
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Como existe também esta possibilidade de alçar quant_i 
ficadores por cima de outros auxiliares ( como have, must, etc), 
e como foi considerado uerbo principal pela elipse, logo have 
must e outros também serão verbos principais.
Sentenças como as em (12) também existem no português;
(14) a. Eu como peixe e 3oão (come) carne.
b. Eu sou brasileiro, e João (é) português.
0 critério, no entanto, não nos parece ser conclusivo, 
razão por que não o aplicamos especificamente no nosso trabalhe. 
Não é conclusivo porque a elipse pode ocorrer com outros consti­
tuintes, não apenas verbos. Basta que haja uma conjunção de se_n 
tenças, entrando um determinado constituinte nas duas sentenças. 
Wuma delas ele poderá ser apagado;
(15) Hoje Paulo come peixe, amanhã (Paulo comerá) carne.
Nesta sentença apagamos não somente c o m e r , como também 
a LI\l-Paulo.
Se a "elipse-de-ser" não é conclusiva, logo a permuta 
de quantificadores também não o é, para a determinação de auxi- 
liaridade ou não, já que esta é decorrente daquela.
3s) Argumento baseado na diferença de aceitabilidade entre (l6a) 
e (16b);
(16) a, Hej^  forced me to be examined by Dr. Hito. (8a) 
b. » forced me to be examined by him^,.
Haveria, no caso, uma restrição transformacional, de
tipo bem misterioso, segundo Ross,
" A restrição parece ser a de que nenhum agente em um
complemento for-to ou poss-inq pode ser idêntico ao sujeito de
uma sentença superior, enquanto somente sentenças for-to ou poss -
17inq se interponham entre este agente e o sujeito."
Esta restrição também, explicaria a agramaticalidade de
(17b);
(17) a, You may gladly be examined by D r . Hito. (lOa) 
b. * You may gladly be examined by m e ., (lOb)
desde que as sentenças em (17) fossem derivadas de estruturas 
subjacentes a (18);
(18) a. I gladly allouj you to be examined by Dr. Hitc. ( H a )  
b. * I gladly alloiu you to be examined by m e . ( H b )
Haveria aplicação de uma regra transformacional de 
F l i p , que, no entanto, só é aplicável a verbos principais, Como
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Cooio esta regra pode ocorrer com m a y , este verbo é logo tomado 
como verbo principal.
Este critério também não foi aplicado no nosso traba­
lho, pois não nos parece conclusivo. A restrição que ocorre,pa­
rece-nos ser puramente de pronominalização, na sentença (I6b) . 
Ela permite duas interpretações; uma em que He^  ^ estaria repeti­
do através do him e outra em que him estaria substituindo Dr. 
Hito, digamos. l\lão nos parece existir a restrição em funçao do 
verbo.
4e ) 0 verbo force ( como também cony, avoid, etc) requer um ver_ 
bo j^- Qstáticoj na sentença seguinte à superior; o verbo seem 
( como também be reported, turn out, happen, etc), quando usado 
com um complemento for - t o , requer um verbo Ç- estático] na sen­
tença inferior seguinte.
(18) a. I forced Dr. Mensch to
learn 
knou/}the ansujer.
b. Dr. Mensch seems to
p learrí
< I Y the ansuierknouj J
(12a)
(12b)
Para se conseguir as generalizações acima os verbos 




learn the ansiuer 
*knouj the ansuuer 
*be sleeping 
*have slept 






»learn the ansiuer 
knoiu the ansmer 
be sleeping 
have slept 
be allou/ed to leave 
be bald
Nao aplicamos o critério no nosso trabalho. Consider_a 
mos o critério fraco, já que coloca o argumento da simplicidade 
em detrimento da explanação de fato dos problemas da língua. A- 
lém disso, o argumento não prova nerda. í muito mais normativo 
do que analítico.
56) 0 quinto argumento é o do emprego da palavra SO como uma 
pro-S. 0 argumento baseia-se principalmente no fato de que o SO 
em (20) pode substituir tanto sinqinq. been sinqinq como have 
been sinqinq.
(20) They said that Tom have been singing and so he (17)




Segundo Ross, isto quer dizer que cada elérnento des - 
ses ( isto e: h a u e , bs-en, might) constitui|!ía uma sentença pt^. 
pria, logo todos seriam verbos principais.
Uejam-se as nossas considerações no item 3.1/7// ohde 
aplicamos este critério, com adaptações ao português.
6s) 0 que se verifica em relação ao emprego de SO como pfo-S , 
também se verifica com a substituição de um NÓ-LN por UJhich e 
t h a t , que tanto poderá ocorrer com verbos principais, como com 
verbos auxiliares, sendo, portanto, um argumento a favor da co­
locação dos auxiliares como verbns principais, l/erifica-se isto 
ém sentenças como;
(21) a. They said that Tom likes ice cream-^ 
b. They said that Tom is ujorking hard<
lühich he does




and r h a t 1 > 
\that he isj
Ueja-se a discussão desse critério no item 3,1.6. de_s 
te nosso trabalho.
7S) Segundo Ross, o apaqamento de S converteria (22a) em (22b)s
(22) a. I knouj that our cause is lost, but no ona else knoius
that our cause is lost. (20a)
b. I knou; that our cause is lost, but no one else knou/s it.
(2ob)
Isto também ocorreria com havendo, portanto, um 
comportamento idêntico, como se vê em (23)s
(23) Max ujas chortling u/hen I got up yesterday morning and he 
ujas still at (it) uihen I ujent to bed that night. (21)
0 critério empregamos neste nosso trabalho, com as a- 
daptações necessárias ao português. Uejam-se os itens 3.1,6. e
3,1.7, deste trabalho.
88) A base para o aitavo critério é o alemão. Existem no alemão 
sentenças como;
(24) Ottokar muss singen 
"Ottokar deve cantar"
em que haveria uma estrutura profunda como
(25) Ottokar muss es Ottokar sing 
"Ottokar deve isso Ottokar canta"
(26) Ottokar muss singen, unir'<
"Gttnkar deve cantar, g <
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Assim, para (26) também seriantaplicada a regra ds ap_a 
qamento ds S , uma regra já uista;
^du must os auch
das must du auch
tu o deves também
isso tu deves também
De acordo com isso, os verbos que são corno müssen (d£ 
ver) na realidade devem ser vistos como verdadeiros verbos,ma_r 
cados como 0- modalj , sendo diferentes somente nesse aspecto 
em relação aos verbos "reais", como versuchen (= tentar), que 
são marcados como |^ - modal j
Este critério pode ser analisável no nosso trabalho , 
também, nos itens 3.1.6. e 3.1.7.
95) 0 nono argumento baseia-se na inserção do explstivo there . 
Segundo Ross, este elemento só pode ser introduzido quando 0 ver 
bo for intransitivo. Quando o verbo for transitivo ou outro, 0 
expletivo, não pode aparecer. Assim as sentenças em (27)
(27) a. Windoujs may gladly be brokgn by rioters. (31) 
b. Windoujs may possibly be broken by rioters.,
ficariam como em (28) com a inserção de there:
(28) a. * There may gladly be ujindoujs broken by rioters. (32) 
b. There may possitly be a)inn!oujs broken by riotera.,
em que (28b) se comportaria como os verbos intransitivos ( como 
happen, turn out, etc),
(29) a. There happened to be a commissar present. (33) 
b. There turned out to be a catfish in the drain.
Este critério não é aplicável ao português, já que 
não temos o expletivo equivalente a there do inglês.
109) 0 décimo argumento a favor da consideração de todos qs au- 
xiliares como verbos principais é 0 critério da negação. 0 cri­
tério é também aplicável no português, embora com certas ressa_l 
vas. Ele será discutido detalhadamente no item 3.1.8. deste no_s 
so trabalho.
Os dois argumentos empregados por Ross para dizer que 
os auxiliares devem ser verbos principais parecem-nos muito mais 
normativos uo que critérios para estabelecer auxiliaridade ou 
não. Ross baseia-se na ordem de colocação dos constituintes na 
sentença. De um lado teríamos colocações do tipo SUO (= sujeito+
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verbo + objeto) como acontece no alem a o * De outro lado teríamos 
colocações do tip» SOV, como acontece em outras línguas.
Dependeriam dessas ordens de colocaçao as passagens 
de constituintes de uma posição a outra. A discussão, porém,nao 
n»s parece relevante para os propósitos deste trabalho.
Concluindo a respeito do trabalho de Ross, p«demos d_i 
zer que ela muda substancialmente a regra de Chomsky que a|iare- 
ce em "Syntactic Structures" e "Aspects", e que vimos anterior­
mente na discussã» desses dois trabalhos, Segundo Ross a análi­
se de Chomsky pode ser substituída por uma análise com os dois 
traços 3 ® C ' ‘ Assim, verbos como read, eat, etc,
seriam especificados como - Aux distintos de b e , have e os 
modais que seriam j^ + AuxJ . A subcategorizaçã»^, portanto de read, 
eat, seria {[+ U, - AuxJ e de b e , have e os modais seria 
[+ U, + Aux 2 .
Se observarmos um pouco melhor, podemos concluir que, 
em realidade, a diferença é muito mais notaci«nal do que de co_n 
teúdo, uma vez que permanece uma diferença de subcategorização 
entre os dois, ou seja, um grupo será £- Au><J e c outro será 
£+ Aux ^ .
Outro trabalho que aborda os modais é o de FILLMQRE^^, 
Para.ele os modais fazem parte de um constituinte maior, em que 
entram ainda: negaçao, tempo, modo e "aspecto". Este constituijn 
te seria de importância idêntica à do constituinte proposição . 
Seria, dessa forma, um dos constituintes da base semântica de jj 
ma gramática . Uejam-se mais detalhes da teoria na nossa dis­
cussão sobre a semântica gerativa, no primeiro capítulo.
2.2.3. OUTROS TRABALHOS LIMGUfSTICOS
Analisaremos rapidamente alguns outros trabalhos que 
tratam dos auxiliares-modais. Estes trabalhos partem do pressu­
posto de que os modais sao verbos auxiliares. A partir disso 
procuram estabelecer uma classificação dos modais, baseados em 
aspectos semânticos desses modais. Tentam, dessa forma, estabe­
lecer uma espécie de "sistema dos modais".
19IMesse caso encontramos o trabalho de EHRMANIM , que 
estuda os modais no inglês. Os auxiliares que ele considera mo­
dais são; can, could, m a y , might, ujill, ujould, shall, should , 
ought, must e, ainda, dare e n e e w .
0 trabalho se identifica, de certa forma, nesse sent_i 
do, ao trabalho de Tiuadell, já visto anteriormente.
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Ehrmann distingue, na sua classificaçao, uma signifi­
cação básica ( basic meaning) e significações contextuais (ovya^ 
tones). Com isso consegue agrupar os modais de acordo com cer - 
tas características comuns, constituindo-se, en t a o , o sistema 
dos modais no inglês.
 ^  ^ , 2 Q
Trabalho idêntico é realizado por BQUMA para o ale­
mão. Para Bouma kBnnen, HUssen, Wollen, Sollen, Mügen, Dürfen 
são modais no alemão. A partir disso tenta classificá-los, est_a 
belecendo um "sistema de mcdais para o alemão".
Apenas a base para esta classificação muda, com rela-
çao ao trabalho de Ehrmann. Bouma baseia-se na situaçao do ac-
21tante em relaçao ao modal
Ainda encontramos uma abordagem idêntica no trabalho
22 ^  ^ • de KOIMDER . Ela faz esta classificação para o inglês. Parte
de estudos de Halliday, que considera uma Gramática Profunda ,
composta de um conjunto de sistemas inter-relacionados em "net-
Luorks", e uma Gramática de Superfície, composta de um conjunto
de estruturas.
IMesse caso a modalidade seria um sistema que permite
ao falante manifestar ü seu grau de convicção quanto à v/eracid^
de do conteúdo real ou hipotético de seu enunciado.
Para estabelecer o sistema dos modais no inglês ,Konder
argumenta que isso se deve fazer partindo de significados nucl£
ares, significados potenciais e significados circunstanciais.
Nesse particular se deve observar as relações participante/ mo-
dal/processo, para que não ocorram maiores alterações.
Nao analisaremos esses trabalhos com maior profundid_a 
de porque nao possuem uma abordagem sintática dos modais. Eles 
não determinam se os modais são auxiliares ou não. Portanto,nao 
há um interesse imediato maior que motive uma análise mais acu­
rada ou detalhada desses trabalhos.
2.3. OS TRABALHOS LINGÜÍSTICOS E OS MODAIS NO PORTUGUÊS.
No português temos, como primeiro trabalho lingUÍsti-
23co a abordar os modais, o trabalho de PONTES
Nele, Pontes examina os verbos chamados de modais pe­
las gramáticas tradicionais como desejar, odiar, abominar, ten­
tar, buscar, pretender, ousar, atrever-se a, saber, vir, haver 
de, ter que, dever, precisar,p o d e r , ir, parecer, começar a,cos­
tumar, etc.
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Restringimo-nos a analisar que ela apresenta sobre p_o 
der e dev/er.
Depois de apresentar uma série de critérios sintáti - 
COS, ela classifica o poder como verbo principal e não auxiliar. 
Segundo Pontes, poder teria um sujeito oracional, g s vezes; ou­
tras vezes, um complemento oracional.
Ela apresenta o poder, em realidade, com três entra - 
das diferentes: uma, poder^^ ( =ter poder); putra, poder2 (= ter 
permissão); e outra, poder^ (= ser possível). Cada um desses 
verbos poder teria comportamentos sintáticos diferentes. Cremos 
que é mais fácil, talvez até mais simples, nesse particular, s_e 
guir a colocação de 3ackendoff, considerando um sentido básico 
e outros sentidos epistêmicos, mantenoü poder com uma entrada 
lexical apenas. A análise, além de nos parecer ser mais simples, 
é mais precisa, como observaremos no terceiro capítulo deste no_s 
so trabalho.
Em certas situações Pontes considera o poder com com­
portamento sintático idêntico a mandar. Devemos observar que m ^  
dar admite sujeitos diferentes. 0 verbo mandar pode aparecer 
cnm um sujeito e o verjo seguinte com outro sujeito. Além disso, 
mandar admite uma sentença como complemento, iniciada pelo com- 
plementizador que. Isto não acontece com poder. 0 poder deverá 
ter sempre identidade de sujeito com o infinitivo seguinte, bem 
como nao poderá aparecer em sentenças com o complementizador que:
(30) a. Mandei-os chegar tarJe.
b. Eles mandaram que nós chegássemos tarde.
(31) a. Eles podem chegar tarde.
b. * Eles podem que nós cheguemos tarde.
Sintaticamente, portanto, poder não se comporta como 
mandar, e como tal não é argumento suficiente para considerar 
poder como verbo principal.
Com referência ao dever as cunclusoes de Pontes são i_ 
dênticas àquelas sobre poder. Ela se inclina a admitir que dever 
seja verbo principal. Considera-o com duas entradas lexicais d_A 
ferentes; uma, dever^^ (=ter obrigação); a outra, dever2(=hipòte- 
tico) .
Para cada entrada lexical diferente haveria comporta­
mentos sintáticos diferentes. Para o caso de dever^^, afirmaj"De 
modo que não é possível ter certeza de que ele seja um verbo que 
admite complemento oracional e nao sujeito, cimo p a r e c e r ."(Uer- 
bos Auxiliares em Português, p. 108),
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Tentemos analisar ainda como a idéia de poder e dever, 
com entradas lexicais diferentes, às uezes, nos pode levar a s_i 
tuações ambíguas. Pelo menos é o que nos parece. Para Pontes, a 
sentença (32)
(32) Amanhã pode haver aula.,
teria a seguinte interpretação semântica; "Alguém permite haver 
aula amanhã", Não concordamos plenamente com essa interpretação. 
Senão vejamoss
0 verbo haver, na sentença (32), é impessoal, isto é, 
não possui sujeito. Essa impessoalidade se estende ao poder,da­
do o critério da identidade de sujeito. Se interpretarmos o po­
der como "alguém permite", estaremos admitindo automaticamente 
um sujeito. Este poderia ser inclusive outro qualquer. Como (33)
(33) NÓs permitimos haver aula amanhã.
Além disso permitir tem comportamento sintático dife­
rente de poder. Admite, inclusive, o complementizador que;
(34) Alguém permite que haja aula amanhã.
Parece-nos que na sentença (32) a interpretação de p£ 
der deve ser mesmo a de "ser impossível". Mas s6 a interpreta­
ção. í o quG também acontece com sentenças como (35) e (36):
(35) a. * PodQg chover.
(* alguém permite chover) 
b. PodG^ chover.
(é possível chover)
(36) a. * Pode^ ser que ela vá.
, 2 4b, Podg^ ser que ela va.
Mais argumentos são apresentados por Pontes, tentando
demonstrar como poder e dever são verbos principais.
l\lão os enumeramos, aqui, porque serão apresentados e
discutidos mais adiante, no capítulo três do nosso trabalho. A_s
sim, haveria uma repetição desnecessária.
25 /VBARBARA argumenta que os modais do português nao
são auxiliares e sim verbos principais. Segundo ela, não há ne­
cessidade de colocarmos modal na constituição do auxiliar, já 
que a idéia de futuro, expressa pelo modal no inglês, pode ser 
expressa em português por morfemas próprios, acrescidos às for­
mas verbais com afixos. Segundo Barbara, ainda, "verbos perteri 
centes à categoria de modal, como poder, precisar, dever podem 
ser colocados juntamente com verbos como parecer, começar, suc£
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der, terminar, acontecer, convir.(Sintaxe Transformacional do
Modo Verbal, p. 104).
Estes verbos partilhariam a característica de poderem
ter na posição de sujeito uma locução nominal que se realiza C£
mo sentença, isto é, teriam um sujeito-sentencial,
Assim, sentenças como (37) e (38) teriam estruturas 
26profundas idênticas;
(37) Paulo pode ler um livro.
(38) Paulo parece gostar de Maria.
Os marcadores (39) e (40) representariam respectiva - 
mente as estruturas profundas de (37) e (38):
Pres gostar de Maria Pres parecer
Barbara nos apresenta a interpretação semântica de p_o 
der, que deixamos de lado aqui. A ter-nos-emos, apenas, à par^te 
sintática. Devemos, neste particular, formular a pergunta; Ses'" 
que em sentenças com o poder, como em (37) sempre haverá o apa- 
gamento de q u e , para se chegar a estrutura superficial? Se isto 
não ocorresse, sempre, poderíamos ter sentenças como:
(41) * Pode que Paulo leia um livro.
Observemos que parecer admite o complementizador:
(42) Parece que Paulo gosta de Maria.
A sentença (41) è agramatical e a (42) é gramatical . 
Portanto, poder e parecer não tem comportamentos sintáticos i- 
dênticos.
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Por' fim, veremos a obra de LOBATO . Ela nos aprese_n 
ta um quadro de auxiliantes ou auxiliares "lato sensu" e auxil_i 
ares propriamente dito ou auxiliares "strictu sensu".
Lobato nos apresenta um quadro de hierarquizaçao de
^ 2 8   ^critérios de acordo com o que poder e dever estariam excluí­
dos da lista de auxiliares "strictu sensu", sendo considerados 
apenas auxiliantes ou auxiliares "lactu sensu".
Além do critério da perda semântica, que nao existe 
nos dois modais estudados, alguns critérios sintáticos excluem 
poder G dever da lista dos auxiliares "striciò sensu".
Critérios como apassivação, extensão do campo de a p M  
cação do morfema, negativização, pronominalização excluem poder 
e dever.
Lobato admite poder q dever com dois significados ca­
da um. Haveria, assim, um poder^^ (^possibilidade) ; um poder2 
(= habilidade); um dever^^ (- probabilidade); um dever2 (= nece_s 
sidade). Certos critérios, então, excluem, digamos, poderj^ e d_e 
ver^. mas não poder^ e dever2, e vice-versa.
E Lobato conclui;
"A classe de auxiliares do português moderno fica assim d e l i m i ­
tada a quatro elementos que são realmente verbos em que se pro­
cessou perda semântica e que apresentam com seu auxiliado unid_a 
de semântica (um s6 sujeito) e funcional (indissociabilidade 
funcional pela negação, possibilidade de combinação com qualquer 
tipo de sujeito e comportamento como um todo sob a incidência de 
um circunstante de tempo ou de um pronome ( clítico), pertenceni 
do todos os quatro a uma classe gramatical ( alta freqüência m£ 
dia de ocorrência num texto dado, passagem obrigatória e número 
restrito de elementos na classe, sem possibilidade de criação 
de outros membros por parte do falante)." (Os verbos auxiliares 
em português contemporâneo - in "Análises Lingüísticas", p.77).
Os quatro verbos que seriam auxiliares "strictu sensu" 
são: ser (+ pp); estar (+ ger.); ter (+ pp) e haver (+ pp).
Neste trabalho pretendemos argumentar a favor da in - 
clusao de poder e dever (+ inf). Para tal, valer-nos-emos de u- 
ma série de critérios sintáticos, empregados também por Lobato, 
Ross, Pintes, razao pela qual estes trabalhos voltarão a ser ci. 
tados.
Em princípiü, contestamos os termos auxiliares "lactu 
sensu" e auxiliares "strictu sensu", empregados por Lobato. A- 
chamos que devem ser ou "auxiliares" ou "nao-auxiliares". Se há 
critérios, de acordo com os quais nao se chega a uma definição
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clara, achamos que estas critérios devem ser reavaliados, o que 
pretendemos fazer no final do terceiro capítulo.
Aliás, no fim do seu trabalho. Lobato deixa aberta u- 
ma certa dúvida, justamente a este respeito:
"Finalmente, queremos deixar aqui uma pergunta em aberto. Procij 
ramos, no corr'er deste trabalho, aplicar critérios que sao evi­
dentemente válidos lingUisticamente. Seriam também realmente 
pertinentes, a ponto de sua convergência conduzir a uma descri­
ção coerente?". (Os verbos auxiliares em português contemporâ - 
neo, in "Análises Lingüísticas", p. 80).
Apreciamos, rapidamente, alguns trabalhos sobre os m£ 
dais em português e em outras línguas. Pretendemos dar a nossa 
contribuição. Os gramáticos tradicionais nao nos apresentam uma 
discussão satisfatória, para dar conta do problema. Entre os que 
abordam o problema pela gramática gerativa, também não encontr_a 
mos um consenso. Ha, ontre eles, três gruposs
a) os que argumentam a favor da consideração dos Tiodais como 
verbos principais, com duas ou mais entradas lexicais para cada 
u m ;
b) os que argumentam, ou consideram a priori, que os modais são 
auxiliares, chamando atenção, no entanto, para o aspecto semân­
tico desses "verbos";
c) haveria ainda um terceiro grupo, considerando os modais, às 
vezes como verbos principais, outras vezes auxiliares, com duas 
entradas lexicais também.
Pretendemos argumentar a favor da segunda posição, i_s 
to G, poder e dever serem sempre auxiliares, com apenas uma en­
trada lexical para cada um.
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12. 3ACKEND0FF, R.S. - Semantic In terpretation in Generative 
Grammar, p. 100.
13. Usamos a numeração de Dackendoff à direita dos exemplos. 
Quando não aparece exemplificação é porque ela não é apre - 
sentada por 3.
14. ROSS, R. - Auxiliaries as Main Uerbs, pp. 77-102..
15. Opus cit.
16. Enumeramos, aqui, argumentos sem discuti-los na íntegra,já
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que 0 faremos mais detalhadamente na discussão dos v/ários 
critérios, no terceiro capítulo.
17. The constraint seems to be that no agent in a for-to or Poss- 
ing complement can be identical to the subject of a higher 
sentence, as long as only for-to or Poss-ing sentences inte_r 
vene betiueen this agent and the subject.
18. FILLMORE, C.3.- The Case for Case, pp. 1-88.
In the basic structure of sentences, then, vue find uihat might 
be called the 'proposition', a tenseless set of relation - 
ships involving v/erbs and nouns ( and embedded sentences, if 
there are any), separeted fror. luhat might be called the 'mo- 
dality' constituent. This latter luill include such modali - 
ties on the sentence-as-a-a/hole as negation, tense, mood,and 
aspect. The exact nature of the modality constituent may be 
ignored for our purposes. It is likely, hoiuev/er, that cer - 
tain "cases' u;ill be directly reiated to the modality cons­
tituent as others are reiated tn the proposition itself, as 
for example certain temporal ad\/erbs.(p. 23)
19. EHRMANN, M. - The Meaning of the Modals in Prosentg-Day Ame_ 
rican English.
20. BOUFIA,L. - The Semantics of the Modal Auxiliaries in Contem 
porary German .
21. Para tal sq uale de alguns critérios sintáticos como; nega­
ção e 0 pronome que acompanha o Modal, vistos no sentido de 
sua ação sobre o modal.
22. KOI\IDL'R, R . W. - Proposições para uma Abordagem Semântica dos 
Modais.
23. PONTES, E. - l/orbos auxiliares em Português.
24. Nesse particular, parece que a autora se vale muito da col_o 
cação de Ruiuet in "Introdução à Gramática Gerativa", p.166) 
"Definitivamente, o caráter modal de pouvoir e de devoir 
como de vouloir., etc) é em francês de ordem puramente semâjn 
tica. Ele não justifica que estes verbos recebam um trata - 
mento sintático especial, que os dissociaria radicalmente 
dos outros verbos transitivos. Numa gramática gerativa, to­
dos eler serao pois engendrados como membros da classe \l e 
seus traços particulares, semânticos e sintáticos, serão e_s 
pecificados no léxico (cf. Chomsky, 1965 a,' e abaixo,Cap. 1/
§ 4)". Seguindo estas colocações de Ruiuet, chegamos ape - 
nas a uma série de problemas sintáticos, como veremos nas
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caçáo de Ruujet in "Introdução à Gramática Geratiua", p.166) 
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nossas argumentações no terceiro capítulo.
25. b ARBARA,L. - Sintaxe Transformacional do Modo Uerbal, ppíl03 
-106,
26. Colocação idêntica é a de Jean Dubois em "Grammaire Structu_ 
ral du Française - La phrase et les transformations",p p .120- 
121, para sentenças como;
(a) Pierre peut arriver demain.
(b) Pierre désire arriver demain.
Estas duas sentenças te.t-iam estruturas profundas i- 
dênticas. Para o caso de (a) teríamos, ous
(c) Pierre arriuera demain. Pierre peut dela (est capable 
d e ) . ,
em que haveria a nominalização da primeira propisçao, de - 
pois da transformação infinitiva ( pela identidade do suje_i 
to entre as duas proposições); 
o u ;
(d) Pierre arrivera demain. Cela peut être. 
que dará
(e ) Que Pierre arrive demain. Cela peut être.,
que, por sua vez, de acordo com a transformação aplicada p£ 
derá dar
(f) II se peut que Pierre arrive demain. 
ou então (pela nominalização infinitiva)j
(g) Pierre peut arriver demain.
27. LOBATO, L.M.P. - Os verbos auxiliares em Português Contempo­
râneo. Critério de Auxiliaridade, pp. 27-91.




3. OS AUXILIARES MODAIS PODER E DEVER
Observamos, na análise dos trabalhos apresentados por 
EunicG Pontes, Leila Barbara e Maria LÚcia P. Lobato, que pode.r 
e dever são considerados verbos principais. Segunda esses traba 
lhos, haveria um encaixe de uma sentença como complemento dos 
dois modais. Outras vezes eles teriam uma outra•sentença como 
su jeito.
Assim, poder e dever seriam, às vezes transitivos di-^  
retos, ou indiretos; outras vezes, intransitivos.
Em grande parte, a base teórica é o trabalho de Ross, 
que apresentamos anteriormente neste trabalho. V/imos que Ross 
tenta demonstrar, através de uma série de critérios sintáticos, 
que c a n , u/ill, m a y , shall, must são verbos principais, não aux_i 
liares no inglês.
IMeste trabalho tentaremos demonstrar o contrário no 
português, aplicando uma série de critérios sintáticos.
Baseamo-nos, como já dissemos, em trabalhos de Choms- 
ky e Jackendoff. Partimos do princípio de que existe um sentido 
básico para os dois modais, havendo outros sentidos in^terpretá- 
veis secundariamente. Sin taticamen t e , no entanto, o comportame_n 
to dos dois sempre é o mesmo.
3.1. CRITÉRIOS DE AUXILIARIDADE DE PODER E DEUER.
3.1.1. COLOCAÇÃO ANTES DE INFINITIVO
Poder e dever sempre aparecem antes de outro verbo que 
está no infinitivo. Para que pudéssemos comprovar melhor este ^  
pecto sintático, efetuamos um levantamento entre alunos univer­
sitários que nos forneceu um corpus que está em anexo (anexo l) 
a este trabalho.
Algumas das sentenças apresentadas, em que se observa 
a colocação do poder e do dever antes de infinitiva, são;
(1) Se tu pudesses trazer o livro, eu agradeceria.
(2) Nao poderei ajudar-te na decoraçao do clube.
(3) Ele pode passar as férias na praia.
(4) Caso não souberes, podes me perguntar.
(5) Luísa poderá ser feliz com ele.
(6) Devemos fazer todo o trabalho, ainda hoje.
(7) Você deveria ter consultado seu pai;
(8) 0 povo deve respeitai as leis.
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(9) Elo deveria chegar bem cedo ao cinema para entender o filme.
(10)Deveríamos cuidar de nossa saúde.
Como podemos observar, nestas sentenças poder e dever 
aparecem antes de verbo no inf iitiitivo. Ha, no entanto, sentenças 
a s s i m ;
(11) Sempre que posso, cumpro com meu dever.
(12) 0 rei pode tudo.
(13) Ele podG comigo.
(14) Mocè me deve uma jóia.
(15) Eu devo tudo a você.
(16) Pedro deve muito aos pais.
Nas sentenças de (11) a (16) o infinitivo não aparece 
na estrutura superficial, embura possa ocorrer. Em sentenças de_s 
se tipo, no entanto, o infinitivo deve estar presente na estru­
tura prüfunda,. Assim, parece-nos, as estruturas profundas para 
sentenças como (ll)-(l6) devem ser respectivamente (l7)-(22);
(17) Sempre que posso (cumprir com meu dever), cumpro cüm meu 
v e r .
(18) 0 rei pode (fazer, organizar, comprar, combater, etc) tudo.
(19) Ele pode (lutar, debater, brigar, discutir, etc) comigo.
(20) Uocê deve (devolver, pagar, dar, restituir, etc) uma jóia 
para mim.
(21) Eu devo (agradecer, pagar, devolver, etc)tudo a você.
(22) Pedro deve (devolver, pagar, agradecer, etc) muito aos pais
Assim, nessas sentenças, os verbos principais podem 
ser apagados através de uma transformação opcional, desde que ^  
so nao incorra em prejuízu para a compreensão da sentença. As - 
sim sendo, o apagamento só se efetua quando a situação o permi­
tir. Tentaremos demonstrar, mais adiante, quando o apagamento 
pode ser efetuado.
É de se observar que a própria LI\l-complemento (tudo , 
comigo, uma jóia-para mim, tudo-a você, muito-aos pais) está li. 
gada ao verbo apagado e não ao modal.
Por exemplü, em (18) só podem ter sido apagados ver - 
bos que admitam objeto direto, como é o caso de fazer, organi - 
zar, comprar, etc. Em (19) só podem ter sido apagados verbos que 
admitam ccmplemento precedido da preposição c o m , como é o caso 
de lutar, debater, discutir, etc. A estrutura profunda para a 
sentença (12) não poderia ser nem (23) nem (24):
(23) 0 rei pode lutar tudo ( com alguém).
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(24) 0 rei pode discutir tudo ( com alguém).
Da mesma forma a estrutura de que deriva a sentença
(13) não'poderia ser nem (25), nem (26);
(25) * Ele pode organizar comigo.
(26) * Ele pode comprar comigo.
Assim sendo, o aparente complemento de poder e dever 
na realidade é o complemento de um uerbo principal apagado a - 
través de uma transformaçao.
I\)a sentença (11) existe o apagamento para se evitar a 
repetição da expressão " cumprir com meu dever" na estrutura sjj 
perficial, repetição essa desnecessária e inclusive agramatical.
Sentenças do tipo (14)-(16) procuraremos discutir me­
lhor no final deste capítulo.
3.1.2. USO DO UERBO COM 0 COMPLEMEWTIZADOR QUE.
Ss um determinado verbo pede aparecer com o compleme_n 
tizador qdie, ou então pode aparecer com sentenças de-que, ele 
não é auxiliar e sim principal, havendo então uma sentença en - 
caixada numa outra sentença superior
í 0 que podemos observar nas sentenças seguintes;
(27) Ele quer passar as férias na praia.
(28) Ele parece passar as férias na praia.
(29) Ele mandou-nos passar as férias na praia.
(30) Ele disse passar as férias na praia.
Podemos ter sentenças do seguinte tipo;
(31) Ele quer que passemos as férias na praia,
(32) Parece que ele passa as férias na praia.
(33) Ele mantitu que nós passássemos as férias na praia. ^ 2(34) Ele disse que passaria as férias na praia.
Isto não é possível com poder e dever, mesmo que.haja 
mudança de LN-sujeito na "possível sentença encaixada", como é 
necessário para alguns verbos acima (querer, por exemplo). Com­
paremos os exemplos;
(35) Ele pode passar as férias na praia.
(36) Ele deve passar as férias na praia.
Uma sentença cum o complementizador que não será pos­
sível. Assim, sentenças (37) e (38) são agramaticais;
(37) a. * Ele pode que passe as férias na praia.
(37) b. ♦ Ele pode que nós passemos as férias na praia.
(38) a. * Ele deve que passa as férias na praia.
b. * Ele deve que nós passemos as férias na praia.
í^ s vezgs, chega-se a uma certa aceitabilidade de sen^ 
tenças como;
(39) * Pode que ele passe as fé^^ias na praia.
A sentença, no entanto, é agramatical. 0 que acontece 
é u m  apagamento impróprio do infinitivo s e r A sentença sera g m  
matical de dissermos:'
(40) Pode ser que ele passe as férias na praia,
aparecendo, então, o infinitivo ser, e o seu complementizador
3que
3.1^. ADMISSÃO DE LN-SUJEITO DIFERENTE PARA 0 MODAL E 0 IW-
FINITIl/O.
0 verbo, nao sendo auxiliar, admite LNg-sujeito dife-
4r e n t e s n u m a e  noutra sen tença;
(41) a. Eu quero visitá-la amanhã.
b. Eu quero que você a visite amanhã.
(42) a. Eu mandei-os visitá-la amanhã.
b. Eu mandei que eles visitassem você amanha.
Quando tivermos poder e dever, esta construção nao s^ 
rá possível;
(43) a. Eu posso visitá-la amanha.
b. * Eu posso nós a visitamos amanha.
c. * Eu posso que nós a visitemos amanhã.
d. Eu devo visitá-la amanhã.
e. * Eu üevo nós a visitarmos amanhã.
f. * Eu devo que nós a visitemos amanha.
Concluímos, pois, que a LI\l-sujeito para prder e dever 
e também para visitar deve ser a mesma.
3.1.4. EMPREGO DO SUBDUNTIUO.
0 emprego do subjuntivo na sentença encaixada demons­
tra-nos que estamos diante de verbos principais. Segundo Cjuic_o 
li ^ , 0 subjuntivo só pode ocorrer numa sentença encaixada. A_s 
sim, se poder e dever fossem verbos principais e o infinitivo
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constituísse uma sentença encaixada, deueria hauer a possibili­
dade de esse infinitivj ser substituído por subjuntiuo, como a- 
contece com (44); - '
(44) Eu quero que ujcê saia.,
onde existe uma sentença encaixada com ;• verbo no subjuntivo (s_a 
ia). Dessa maneira querer nã» é auxiliar, Ele nao resiste a es­
te critério. Com poder e dever nao acontece o mesmo:
(45) a. * Eu posso que você saia.
b. * Eu devo que você saia.
Como já observamos anteriormente, a construção como 
em (45) é impossível, já que aparece o complementizador que . 
S-erá menos possível ainda com a substituição do infinitivo por 
uma forma subjuntiva, depois dos dois modais
Em verdade, os itens 3.1.1., 3.1.2., 3.1.3. e 3.1.4. 
implicam no mesmo argumento. Um e decorrente do outro. Quan-do 
houver identidade de sujeito, automaticamente o segundo "verbo" 
estará no infinitivo, nao aparecendo o complementizador q u e . E 
desta maneira nao haverá a possibilioade de aparecer o verbo no 
suh jun tivo .
3.1.5. EFIPREGO DOS CLÍTICOS.
0 critério baseia-se no seguinte: Se tivermos um clí- 
tico substituto de objeto indireto (= lhe, m e , te, etc) e obje­
to direto (= o, a, etc), este clítico (lho, mo, etc) não pode 
passar de uma sentença encaixada para a sentença matriz. Porta_n 
to, se tivermos dois verbos principais ( e conseqüentemente d_u 
as sentenças) este lho não poderá sor transportada para antes 
do primeiro verbo. No entanto, se tivermos um auxiliar e um ve£ 
bü principal ( conseqüentemente uma sentença apenas) a passagem 
do clítico lho para antes c!c auxiliar pode ocorrer.
Este critério é usado por Lobato para demonstrar que 
poder e dever não são auxiliares strictu sensu. Quicoli também 
faz uso deste critério para cJemjnstrar que parecer é verbo pri_n 
cipal e não auxiliar.
9As sentenças empregadas por Quicoli sao as seguintes :
(46) a. ? Remo havia dado os livros para mim.
b, Re.mj mos (me + os) havia dado.
Se os dois clíticos, no caso, ficarem separados, hav£ 
rá sentenças,agramaticais;
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(47) a. * Remo me hauia os dado.
b. * Remo os havia me dado.
Ocorrendo parecer, no entanto, temos' sentenças como'
(48):
(48) Remo me parece tê-los dado,
onde os clíticos aparecem separados. Mais ainda, se elas apare­
cerem juntos ocorrerá uma sentença agramatical:
(49) * Remo mos parece ter dado.
Daí se conclui que parecer é verbo principal e hauer,
auxiliar.
Observemos o comportamento de poder e dever. Tentar_e 
mos verificar se é possível a incidência de lhe/lho sobre os 
dois modais
(50) Maria deve vender o livro ao menino.
(51) Maria deve vender-lho.
(52) ? Maria deve Iho-vender.
(53) ? Maria deve-lho vender.
(54) Maria lho deve vender.
(55) Maria pode vender o livro ao menino.
(56) Maria pode vender-lho.
(57) ? Maria pode Iho-vender.
(58) ? Maria pode-lho vender.
(59) Maria lho pode vender.
As sentenças de (50) a (59) merecem uma anális 8 mais
acur ada . Aquelas sentenças que revelam certa dúvida (?) ie vem
ser ver ificadas, não em termos de passagem do clítico de um NÓ
S a ou tr o , mas sim em função de sua posição na sentença toda.
Por exe mplo, se apenas usamos o clítico lhe, deixando o livro
sem ser substituído, teríamos;
(60) a. Maria lhe deve vender o livro.
b . Maria lhe pode vender o li v r o .
Ou entao;
(61) a . ? Maria dove-lhe vender o livro.
b. ? Maria pode-lhe vender 0 livro.
Se (61a) e (61b) forem agramaticais nao será em fun - 
çao do lhe ter passado de um l\ló-S para outro, mas sim em funçao 
de sua posição após devera e poder. É um problema típico do por­
tuguês. Vejamos em outra sentença;
(62) a. Maria comprou o caderno.
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(62) b. Maria o comprou,
c. ? Maria comprou-o.
(63) a. Maria deu um livro a ele.
b. ? Maria deu-lho,
c. Maria lho deu.
(64) a. Maria havia dado um liuro a ele.
b. ? Maria hauia dado-lho.
c. ? Maria hauia-lho dado.
d. Maria lho havia dado.
Assim, se na estrutura superficial a LN-sujeito é ex­
pressa, normalmente o clítico passa para antes do verbo. Assim 
a gramaticalidade de (61a) e (61b) e incontestável
Podemos, também, fazer o inverso. Isto é, substituir­
mos apenas a LN o livro por £, deixando ao menino sem ser subs­
tituído. Novamente teremos sentenças gramaticais. Assim;
(65) a. Maria o deve vender ao meninu. 
b. Maria l pode vender ao menino.
Ou, então, com o _o depois de poder e dever:
(66) a. ? Maria deve-o vender au menino, 
b. ? Maria pjde-o vender ao menino.
Novamente, restrições à aceitabilidade de (66a) e (66b) 
sa devem ao posicionamento do _o. Eliminando Maria ( o que é po_s 
sível em português) elas serão aceitas perfeitamente. 0 mesmo 
se dará com (61a) e (61b);
(67) a. Deve-o vender ao menino, 
b. Pude-o vender ao menino.
(68) a. Deve-lhe vender o livro, 
b. Pode-lhe vender o livro.
l/ejamos se o mesmo poderia acontecer com o verbo pare_
c e r ;
(69) a. Remo me parece ter dado os livros ( a alguém),
b. * Remo os parece ter dado para mim.
A gramaticalidade e aparente forma idêntica de (69a) 
parece lüzer que existe comportamento sintático idêntico ao de 
poder e Jever. No entanto, isso não é o caso. Quicoli obser­
va isso ao mostrar como não são sinônimas as sentenças do tipo;
(70) a. Remo me parece tê-los dado ( os livros)
b. Remo parece ter-mos dado.
Segundo Quicoli, (70a) e (70b) têm estruturas profun-
A5
das diferentes. Poctanto, o jt^  que aparece em (69a) não é o me_s
mo _me, substitutivo de para mim da sentença (46a). Como Quicoli
demonstra que parecer é uerbo principal e como poder e dever não
se comportam da mesma maneira que parecer em relação aos clíti-
cos, podemos, por enquanto, concluir que eles não são verbos 
14principais
Ha verbos como querer e pretender, que não resistem à 
prova do complementizador. No entanto, parecem comportar-se de 




a. Eu quero dar o livr 0 a você.
b. Eu quero dar-lho.
c . Eu quero lho-dar.
d . ? E:u quero-lho dar.
e, Eu lho quero dar.
a . Eu quero dá-lo a vo c ê .
b. Eu quero o-dar a você.
c . ? E:u quero-o dar a você.
d . Eu o quero dar a você.
a . Eu quero dar-lhe o livro.
b. €u- quero Ihe-dar o livro,
c . ? Eu quero-lhe dar 0 livro.
d. Eu lhe quero dar o livro.
a. Eu pretendo dar o 1ivro a você.
b. Eu pretendo dar-lho •
c . Eu pretendo lho-dar •
d. ? Eu pretendo-lho dar.
e . Eu lho pretendo dar •
a . Eu pretendo dar-lhe 0 livro.
b. Eu pretendo Ihe-dar 0 livro.
c . ? Eu pretendo-lhe dar o livro.
d . Eu lhe pretendo dar 0 livro.
a . Eu pretendo dá-lo a você.
b. Eu pretendo o-dar a você.
c.? Eu pretendo-o dar a você ,
d. Eu 0 pretendo dar a você.
Não nos parece, no entanto, ser razão suficiente para 
excluir poder e dever do rol dos auxiliares. Antes poderemos iji 
cluir os verbos querer e pretender entre os auxiliares. 3a ob - 
servamos anteriormente que querer admite identidade de sujeito. 
Isto também acontece com pretender. Assim, querer e pretender 
poderão ter a mesma LN-rSujeito qqe o infinitivo seguinte.Se nao
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houver a identidade de sujeito, deue aparecer o complementiza - 
dor q u e ;
(77) a. João quer dar o livro a você.
b. 3oão lho quer dar.
(78) a. 3oão quer que Paulo dê o livro a ele.
b. * 3oão lho quer que Paulo dê.
c. 3oão quer que Paulo lho dê.
Havendo o complementizador que o lho poderá aparecer 
somente dspois do querer, e não antes.
Ha, portanto, outros verbos, como querer g pretender, 
que se compnrtam de maneira idêntica a poder e dever quanto a 
transportabilidade dos clíticos.
Sugerimos que estes verbos sejam analisados mais acu­
radamente se são auxiliares ou verbos principais, nessas situa­
ções. Isso, no entanto, não deve invalidar a discussão aqui a- 
presentada com relação a poder e dever.
Discussão idêntica poderá ser apresentada também para 
0 verbo ir + i n f , em que existe o mesmo problema Dever-se-
ia fazbr o mesmo com o ir, isto é, tudo que sugerimos para a a- 
nálisg de querer e pretender deveria ser feito também para a a- 
nálise de ir.
Levemos a discussão um pouco adiante. Uimos em (70a ) 
e (70b) que as sentenças
(70) a. Remo me' parece tê-los dado ( a alguém),
b. Remo parece ter-mos dado.
não são sinunimas.
Observemos o comportamento de poder e dever nesse se_n
tido;
(79) a. Joao pode ter dado o livro a mim.
b. João mo pode ter dado.
c. ? João me pode tê-lo dado.
d. * Doão me pode ter-mo dado.
Se em (70) tivemos duas sentenças gramaticais, mas naD 
sinônimas, em (79c) temos uma sentença aparentemente agramati - 
cal, enquanto que a sentença (79d) é agramatical de fato. Nao _e 
xiste, portanto, para poder, e conseqüentemente para dever, ca 
possibilidade de separar os clíticos e muito mônos de repeti-los. 
Isto nos parece ser um argumento bastante forte a favor da ar­
gumentação de que poder e dever são auxiliares e não verbos prin_ 
cipais.
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Concluímos que poder e dever não se comportam como
^  ^ 17querer, pretender e parecer com relação aos clíticos . Euentjj
almente, quando há identidade de sujeito, querer e pretender e
ainda ir têm comportamento parecido ao de poder e dever. Nas só
quando há identidade de sujeito.
Quanto ao parecer, já vimos que nao se comporta como
dever e pod e r , nem quando há identidade de sujeito. Ele sempre
18se comporta como verbo principal, como bem o demonstra Quicoli.
3.1.6. SUBSTITUIÇÃO DO AUXILIADO POR UM PROWOME,
r e JL 9Esse critério á assim definido s
"Consiste em determinar se o auxiliado é ou não substituível por
pronome. Em caso afirmativo, os dois verbos seriam principais
sendo o infinitivo uma nominalização. Em caso contrário, ter-se-
ia uma só sentença, sendo o verbo flexionado um auxiliar."
Ross faz uso de argumento idêntico, para demonstrar a ^  ^ 2q
inexistência de verbos auxiliares no inglês
Em princípio, aplicando esse critério, de fato parece
que podemos chegar a conclusão de que não há verbos auxiliares.
Assim, nem ser, como auxiliar de passiva, nem ter, haver e es -
21tar seriam auxiliares
(80) 0 livro foi comprado por Paulo, mas o caderno não o foi.
(81) Paulo tinha comprado o livro, mas Pedro não o tinha.
(82) Paulo havia comprado o livro, mas Pedro não o havia.
(83) Paulo está comprando o livro, mas Pedro nao o está.
Observemos bem as sentenças (80)-(83). Parece-nos que 
elas não podem receber tratamento igual. (80), por exemplo,é d_i 
ferente de (81)-(83).
0 _o de ('8l)-(83) substitui, na realidade, o livro. A_s 
sim, podemos ter sentenças comc;
(84) Paulo tinha comprado o livro, mas Pedro não o tinha compra, 
do .
(85) Paulo havia comprado o livro, mas Pedro não o havia compr_a 
d o .
(86) Paulo está comprando o livro, mas Pedro nao o está comprani 
d o .
Se o _o substituísse comprando ou comprado as constru­
ções (84)-(86) não seriam possíveis, já que haveria a repetição 
de termos com o mesmo significado, isto é, o o estaria substi - 
tuindo compranrio o livro e comprado o l i v r o , mas haveria a repe_
48
tição de comprado e comprando.
I\)ü caso da sentença (80) o comportamento é diferente. 
Sentenças como (87) nao seriam possív/eisj
(87) * 0 livro foi comprado por Paulo, mas o caderno nao o foi 
comprado.
Neste caso 5 parece que o _o de fato substitui comprado 
por P a u l o . Deuemos notar, no entanto, que o ser como auxiliar 
não é elemento de estrutura profunda, apenas de estrutura supe_r 
ficial, introduzido por uma transformaçao ( a transformaçaopas 
s i u a ) .
Podemos, no entanto, ter uma sentença como (88), em 
que não aparece o _o:
^  23(88) 0 livro foi comprado por Paulo, mas o caderno nao foi.
Sugerimos, ainda, outra explicaçao para o aparecimen­
to de o_ nas sentenças (8l)-(83). l/ejamos as sentenças (89)-(9l)s
(89) Paulo tinha comprado o livro, mas Pedro não o tinha feito.
(90) Paulo havia comprada o livro, mas Pedro não o havia feito.
(91) Paulo está comprando o livro, mas Pedro não o está fazendo.
Wessas sentenças deve haver uma transformação que in­
troduz fazer i s s o , recebendo o fazer a flexão de comprar ( isto
e, ou progressivo, ou particípio) e em que o isso substitui com 
prar o livro. Através de outra transformação, isso é substituí­
do por £  e transposto para antes de ter, haver, estar. Eventual^ 
mente pode ser aplicada uma óutra transformação de apagamento 
do faz e r , dando então as sentenças (8l)-(83)
Como observamos em (84)-(86) o _o não substitui o ver­
bo no particípio ou no progressivo (gerúndio), mas apenas o cojr^  
plemento deeses verbos(0 livro),
0 que acontece então, é que nessas sentenças, além de_s 
sa substituição, efetua-se um apagamento do particípio ou do prci 
gressivo. Em (81) e apagado comprado, em (82) comprado e em (83) 
c omprando. A estrutura profunda de uma sentença como (81), seria 
então aproximadamente a seguinte;
(92) Paulo t&r-PP comprar o livro/mas/Pedro não ter-PP comprar 
G livro ,
sobre o que são aplicadas as seguintes transformaçõess
a) pronominalização de o livro ( por ele)
b) transferência desse pronome (ele) para antes de ter-PP
c) apagamento de comprar + PP.
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0 mesmo é válido para (82) 0 (83). Ter, hauer, estar 
devem ser considerados, dessa forma, auxiliares.
ObservemBS o que acnntece com poder e dev/er;
(93) Paulo pode comprar 0 liv/ro, mas Podrn não 0 pode.
(94) Paulo dev/e comprar 0 livro, mas Pedro nao 0 deve.
Podemos ter, ainda, sentenças como:
(95 ) Paulo pode comprar 0 livro, mas Pedro nao o pode comprar.
(96) Paulo deve comprar 0 livro, mas Pedro não o deve comprar.
Ou, então, sentenças como:
(97) Paulo podo comprar 0 livro, mas Pedro nao o pode fazer.
(98) Paulo deve comprar o livro, mas Pedro não o deve fazer.
Observamos que poder e dever se comportam da mesma m_a 
neira que ter, haver, estar, logo podendo ser considerados aux_i 
l i a r e s .
Aparentemente, temos outros problemas nesse sentido.
. . 24Senao ve jamos
(99) a . Paulo
b . Paulo
(100) á . Paulo
b. Paulo
(101) a . Paulo
b. Paulo
(102) a . Paulo
b. Paulo




Nas sentenças (99)-(104) temos como verbos principais 
ir e trabalhar que não possuem complemento ( objeto direto) como 
0 tem comprar. Mesmo assim, a construção com o £  também é pos­
sível, na segunda sentença. As sentenças acima nos demonstram 
i s s o .
A supressão do _o, sm (99)-(l04) seria possível sem pr_e 
jüdicar a compreensão da sentença e sem fazer com que essa sen­
tença se torne agramatical;
(105) a. Paulo já tinha ido embora, mas Pedro não tinha,
b. Paulo tinha trabalhado, mas Pedro não tinha.
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(106) a. Paulo já estava indo embora, mas Pedro não estava, 
b. Paulo estava trabalhando, mas Pedro não estava.
(107) a. Paulo já podia ir embora, mas Pedro nao podia, 
b. Paulo podia trabalhar, mas Pedro nao podia.
(108) a. Paulo já devia ir embora, mas Pedro não devia, 
b. Paulo devia trabalhar, mas Pedro nao devia.
Para os dois tipos de sentenças ( um sem o _o e o outro 
com 0 o_ ) a estrutura profunda g a mesma. Mais ou menos como
(109);
(109) a. Paulo já ter-PP ir embora/mas/Pedro não ter-PP ir emb£
r a .
b. Paulo estar-Progr. trabalhar/mas/Pedro não estar-Progr. 
trabalhar.
As transformações aplicadas, no entanto, seriam dife­
rentes para ambos os casos. Para obtermos (99)-(l04) aplicaría­
mos transformações como;
(110) a) introdução de fazer isso;
(em que fazer recebe a flexão de ir ou trabalhar, e i_s 
so substitui ir embora ou trabalhar); 
ti) substituição de isso por _o ;
c) transferência de _o para antes de ter, estar, poder ou 
dever;
d) apagamento de fazer.
Para obtermos sentenças do tipo (105)-(108) aplicamos 
apenas a transformação (lll);
(111) -PP ir embora
-PP trabalhar 
-Progr. ir embora 
-Progr. trabalhar 
-Inf. ir embora 
-Inf. trabalhar
As transformações em (llO) nos são sugeridas pelo fa­
to de haver estruturas intermediárias perfeitamente gramaticais, 
que mesmo podem aparecer como estrutura final. Senão vejamos; 
Aplicando (ilOa) teremos;
(112) a. Paulo já tinha ido embora, mas Pedro nao tinha feito i_s
s o .
b. Paulo tinha trabalhado, mas Pedro não tinha feito isso.
c. Paulo já estava indo embora, mas Pedro não estava fa - 
zendo isso.
apagamento de < >
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(112) (J. Paulo estava trabalhando, mas Pedro não estava fazendo
isso.
8. Paulo já podia ir embora, mas Pedro não podia fazer i_s 
s o .
f. Paulo podia trabalhar, mas Pedro não podia fazer isso.
g. Paulo devia ir embora, mas Pedro não devia fazer isso.
h. Paulo devia trabalhar, mas Pedro não devia fazer isso.
Aplicando sobre essa estrutura (llOb) obteremos (113);
(113) a, * Paulo já tinha ido embora, mas Pedro não tinha feito
0 .
b. * Paulo tinha trabalhado, mas Pedro não tinha feito o.
c. * Paulo já estava indo embora, mas Pedro não estava
fazendo o.
d. * Paulo estava trabalhando, mas Pedro não estava fazeji
do 0 .
e. * Paulo já podia ir embora, mas Pedro não podia fazer
0.
f. * Paulo podia trabalhar, mas Pedro não podia fazer o.
g. * Paulo já devia ir embora, mas Pedro não devia fazer
o .
h. * Paulo devia trabalhar, mas Pedro não devia fazer o.
Aplicando, obrigatoriamente, sobre (113) a transform^ 
ção (llOc) teremos;
(114) a. Paulo já tinha ido embora, mas Pedro nao o tinha feito.
b. Paulo tinha trabalhado, mas Pedro não o tinha feito.
c. Paulo já estava indo embora, mas Pedro não o estava f_a 
zendo.
d. Paulo estava trabalhando, mas Pedro não o estava fazejn 
d o .
e. Paulo já podia ir embora, mas Pedro não o podia fazer.
f. Paulo podia trabalhar, mas Pedro não o podia fazer.
g. Paulo já devia ir embora, mas Pedro não o devia fazer.
h. Paulo devia trabalhar, mas Pedro não o devia fazer.
Aplicando sobre (114) a transformação (llüd) obtere -
2 5mos as sentenças er (99)-(l04)
A transformação de introdução de fazer isso só e pos- 
sível quando o verbo principal for de ação ou movimento. Assim, 
quando o verbo principal indicar "um acontecimento" poderemos 
introduzir acontecer i s s o , ou então se o verbo for ter ou ser , 
não poderemos introduzir outro verbo, isto é, nao poderá apare­
cer nem fazgr isso, nem acontecer isso. Wejamos os casos.
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(115) a. Amanhã pode chouer. Hoje pode chover também.
b. WaquGle tempo ela podia ter quinze anos. Hoje a filha 
dela pode ter quinze anos tambem.
c. Pedro pode ser velho. Paulo pode ser velho também.
Poderemos dizer como em (116), mas não como em (117):
(116) a. Amanhã pode chover. Hoje podg acontecer o mesmo.(ou i_s
s o ) .
b. Naquele tempo ela podia ter quinze anos. Hoje a filha 
dela pode ter o mesmo ( ou isso).
c. Pedro pode ser velho. Paulo pode ser o mesmo (ou isso).
(117) a. Amanhã pode chover. * Hoje pode fazer o mesmo.
b. Naquele tempo ela podia ter quinze anos. * Hoje a fi - 
lha dela pode fazer o mesmo.
c. Pedro pode ser velho. * Paulo pode fazer o mesmo.
Com tudo isso demonstramos que p pronome o não substi.
tui 0 verbo auxiliado que segue logj ao auxiliar. G pronome £  ,
de fato, substitui o complemento do verbo auxiliado, quando ele
é verbo transitivo. Quando o verbo auxiliado for verbo intrans_i
tivo 0 _o vai substituir esse verbo auxiliado, mas agora como com
plemento de um verbo como fazer ou acontecer, introduzidos ant_e
riormente por uma transformação. Dessa maneira, o verbo auxilia,
do já nao é mais o auxiliado dos auxiliares, mas sim o comple -
mento sentenciai de fazer ou acontecer. E esse fazer ou aconte-
27cer que se tornou o auxiliado.
3.1.7. 0 PRONOME 0 COMO PRO-S.
Outra maneira.de empregar a pronominalização como crj^ 
tério de verificação de auxiliaridade ou não, "consiste em con­
siderar, de um lado, o pronome £  como um pEonome sentenciai ou
pro-S e, de outro em observar as posiçoes que esse pronome pode
, ,, 28 ocupar nas sentenças"
Temos sentenças como;
(118) a. Ele crê que deves cuidar do teu irmão.
b. Ele sabe que deves cuidar do teu irmão.
c. Ele pensa que deves cuidar do teu irmão,
d. Ele disse que deves cuidar do teu irmão.
(119) a. Ele o crê.
b. Ele o sabe.
c. Ele o pensa.
d. Ele o disse.
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Mesmo havendo uma completiv/a-infinitiua, o mesmo com­
portamento é possível;
(120) a. Ele crê dever cuidar do irmão.
b. Ele sabe dever cuidar do irmão.
c. Ele pensa dever cuidar do irmão.
d. Ele disse dever cuidar do irmão.
As sentenças (I18a-d) são sinônimas de (I19a-d), res­
pectivamente. Da mesma forma (120a-d) são sinônimas de (ll9a-d) 
respectivamente, havendo em (119) a pronominalização da senten­
ça ele dever cuidar do irmão.
Verificamos, dessa forma, que com crer, saber, pensar
e dizer o pronome _o substitui toda uma sentença encaixada. Üb-
29servemos o que acontece com poder e dever em tal situaçao *
(121) a. Tu podes cuidar do irmão.
b. Tu o podes.
c. Tu deves cuidar do irmão.
d. Tu o deves.
As sentenças (121b) e (I21d) sofrem certas restrições 
quanto a sua aceitação. Em parte se deve isso a falta de uso da 
pronominalização desse tipo no português do Brasil. Mas, em pa£ 
te, também pode ser devido a um apagamento do verbo principal , 
ou então devido ao apagamento de um verbo introduzido ( como 0 
verbo fazer) através de uma transformação, que permitiria um a- 
pagamento posterior do verbo principal.
Assim, sentenças comos
(122) a. Tu 0 podes fazer,
b. Tu o deves fazer.
não sofrem as mesmas restrições de (l21b) e (l21d) quanto a sua 
aceitabilidade. í fato idêntico ao que acontece com estar e oerj
(123) a. Tu estás cuidando do irmão,
b. Tu tens cuidado do irmão.
que não admitem as formas em (124)
(124) a. * Tu o estás,
b. * Tu 0 tens.
mas apenas as em (125):
(125) a. Tu o estás fazendo,
b. Tu o tens feito.
Voltaríamos ao caso do critério anterior, isto é, a
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introdução de fazer isso e as outras transformações já aponta - 
das. Observemos que (121 a-b) são sinônimas de (l22a) e (l21c-d) 
são sinônimas de (l22b).
Mas um fato idêntico pode ocorrer com crer, saber,pe_n 
sar 8 dizer. Assim, podemos ter sentenças comos
(126) a. Ele o crê fazer.
b. Ele 0 sabe fazer.
c. Ele 0 pensa fazer.
d. Ele o disse fazer.
que são sinônimas de (I27a-d) respectivamente;
(127) a. Ele crê cuidar do irmão.
b. Ele sabe cuidar do irmão.
c. Ele pensa cuidar do irmão.
d. Ele disse cuidar do irmão.
As sentenças (l26a-d), no entanto, não são sinônimas 
de (I18a-d),nem de sentenças como (I28a-d) ou (l29á-d);
(128) a. Ele crê que cuidas do irmão.
b. Ele sabe que cuidas do irmão.
c. Ele pensa que cuidas do irmão.
d. Ele disse que cuidas do irmão.
(129) a. ? Ele crê que (ele) cuida do irmão.
b. ? Ele sabe que (ele) cuida do irmão.
c. ? Ele pensa que (ele) cuida do irmão.
d. ? Ele disse que (ele) cuida do irmão.
Voltamos, aqui, a apresentar a sugestão feita anteri­
ormente, .isto é, que verbos como crer, saber, pensar, etc,even­
tualmente sejam auxiliares quando há a identidade de sujeito e 
quando não existe o complemen tizador q u e . Podemos, mesmo, obse_r 
var significados diferentes. Em (I3ü), por exemplo:
(130) Ele sabe cuidar do irmão,
o verbo saber pare.ce ter significado diferente daquele apresen­
tado em (128b) e (I29b).
3.1.8. A IMEGATIUIZAÇÃO.
Segundo este critério , uma seqüência verbal em au- 
xiliaçao não pode ser separada por uma negação. Assim sendo, se 
o verbo é auxiliar, a negação poderá aparecer apenas à esquerda 
do auxiliar. Assim, teríamos sentenças comos
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(131) Paulo não havia escutado os conselhos dos pais-.
(132) Paulo não tinha escutado os conselhos dos pais.
(133) Paulo não estava escutando os conselhos dos pais.
mas não teríamos sentenças como;
(134) * Paulo havia não escutado os conselhos dos pais.
(135) * Paulo tinha não escutado os conselhos dos pais.
(136) * Paulo estava não escutando os conselhos dos pais.
A situação com poder e dever, em princípio, se ident_i 
fica com aquela de haver, ter e estar;
(137) Paulo não pode escutar os conselhos dos pais.
(138) Paulo não deve escutar os conselhos dos pais.
(139) ? Paulo pode não escutar os conselhos dos pais.
(140) ? Paulo deve não escutar os conselhos dos pais.
Observemos que para considerarmos (139) e (140) gram_a 
ticais, há necessidade de mudança de entonação da sentença.Mais 
adiante, voltaremos a considerar esse tipo de sentenças.
Com os verbos pensar, parecer, dizer, as situações s£ 
rão diferentes daquelas com haver, ter e estar;
(141) Paulo não pensa escutar os conselhos dos pais.
(142) Paulo nao parece escutar os conselhos dos pais.
(143) Paulo não diz escutar os conselhos dos pais.
ou então;
(144) Paulo pen sa não escutar os conselhos dos pais.
(145) Paulo parece não escutar os conselhos dos pais.
(146) Paulo diz não escutar os conselhos dos pais.
Teríamos, em primeiro lugar, a possibilidade de cons­
truções com o complementizador q u e , no caso de pensar, parecer, 
dizer;
(147) Paulo não pensa que escuta os conselhos dos pais.
(148) Paulo não parece que escuta os conselhos dos pais.
(149) Paulo não diz que escuta os conselhos dos pais.
(150) Paulo pensa que não escuta os conselhos dos pais.
(151) Paulo parece que nao escuta os conselhos dos pais.
(152) Paulo diz que não escuta os conselhos dos pais.
Como já vimos, construções com o complementizador que 
não são possíveis quando ocorrem poder e dever.
(153) * Paulo não pode que escuta os conselhos dos pais.
(154) * Paulo não deve que escuta os conselhos dos pais.
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(155) * Paulo pode que não escuta os conselhos dos pais,
(156) * Paulo deve que não escuta os conselhos dos pais.
Em segundo lugar, os dois elementos podem ser nsgados, 
quando ocorrem pensar, parecer, dizer. Assim, temos;
(157) Paulo não pensa não escutar os conselhos dos pais.
(158) Paulo não parece não escutar os conselhos dos pais.
(159) Paulo não diz não escutar os conselhos dos pais.
Esta dupla negação não é possível quando ocorrem po - 
32der e dever . Uejam-se, inclusive, os dados colhidos junto a 
falantes. 0 resultado pode ser observado no Anexo II, sentenças 
13-c, 15-c e 38.
(160) * Paulo não pode não escutar os conselhos dos pais.
(161) * Paulo não deve não escutar os conselhos dos pais.
Em terceiro lugar, existe em português a possibilida­
de de se empregar a partícula negativa n ã o , não como advérbio , 
mas como substituto de um morfema-prefixe, indicando negação 
Assim, temos;
(162) a. 0 Brasil é um país não-intervencionista.
b. 3oao é uma pessoa não-motorista.
Empregamos esse tipo de negação quando há a impossib_i 
lidade do emprego dos prefixos negativos normais ( como a- ou 
in-) .
Assim, eventualmente, em (134)-(136) e (139)-(140) p£ 
deríamos considerar o nãb.' como este prefixo-negativo. Nesse ca­
so, as sentenças poderiam ser consideradas gramaticais, havendo 
uma mudança de entonação da sentença, como já sugerimos anteri­
ormente. í, no entanto, uma questão que deixamos em aberto aqui. 
Mais adiante proporemos ainda uma outra possibilidade de sf;lu - 
ç ã o .
Ao analisarmos ter, estar, haver e ser, chegamos à i- 
dêntica conclusão a,que chegamos em relação a poder e dever. Se 
a partícula negativa aparece a direita dos auxiliares acima, a 
sentença é agramatical. Se aparece à esquerda, é gramatical. De_s 
sa forma, temos sentenças agramaticais como (163)
(163) a. * João tem não dormido muito.
b. * João não tem não dormido muito.
c. * João tinha não J.evantado quando cheguei.
d. * João não tinha não levantado quando cheguei.
e. ^.Sonhei que ele havia não chegado.
f. * Sonhei que ele não havia não chegado.
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(163) g. * Naquele tempo eu era não nascido.
h. * Naquele tempo eu não era não nascido.
i. * Zloao é nao respeitado por todos.
j. * Doão não è nao respeitado por todos.
1. * Ele está nao dormindo,
m. * Ele não está não dormindo.
Algumas dessas 'sentenças até que poderiam ter certa a 
ceitabilidade, como è o caso de (l63g) e (l63h). Esta possível 
aceitabilidade estaria ligada à questão da consideração do não 
como prefixo negativo e não comu advérbio.
34Quicoli emprega a negativizaçao para demonstrar que 
parecer é verbo principal e ir é auxiliar.
Baseado num trabalho de Baker (1970) ele faz uso
de expressões de "polaridade negativa". São expressões como não 
entender patavina, não entender bulhufas, etc. Estas expressões 
somente podem ocorrer em contextos negativos ( isto segundo QuJ^ 
coli e também Lobato).
(164)' a. Pascoal não entendeu patavina do assunto.
b. * Pascoal entendeu patavina do assunto.
Se houver auxiliar, portanto sentenças simples, a pa_r 
tícula negativa não deve aparecer à esquerda do "auxiliar". Se 
houver duas sentenças, portanto sentença complexa, isto não po­
de ocorrer, ou seja, não e entender patavina devem estar sempre 
dentro do mesmo nó-S.
Observemos o comportamento de estar, ter e haver( que-
s 37em principin consideramos auxiliares) ;
(165) a. João nao estava entendendo patavina.
b. ? Ooao estava nao entendendo patavina.
c. * João estava entendendo patavina,
d. * João não estava não entendendo patavina.
(166) a. Joao nao tinha entendido patavina.
b. ? João tinha não entendido patavina.
c. * Joao tinha entendido patavina.
d. * João não tinha não entendido patavina.
(167) a. João nao havia entendido patavina.
b. ? João havia não entendido patavina.
c. * João havia entendido patavina.
d. * João não havia não entendido patavina.
Observemos, em seguida, o comportamento de querer,pen_ 
sar e crer (que em princípio consideramos verbos principais);
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(168) a. Doão crê não ter entendido patauina.
b. * 3oão crê ter entendido patav/ina.
c. ? João não crê ter entendido patauina.
d. 3oao nao crê não ter entendido patav/ina.
(169) a. 3oão pensa não ter entendido patav/ina.
b. * 3oão pensa ter entendido patav/ina.
c. ? 3oão não pensa ter entendido patav/ina.
d. João não pensa não ter entendido patauina.
(170) a. João quer não ter entendido patav/ina.
b. * Joao quer ter entendido patauina.
c. ? João não quer ter entendido patav/ina.
d. João não quer não ter entendido patav/ina.
Poder e dever dev/erão se comportar ou como estar, ter 
e hav/er, ou como crer, querer e pensar. Se se comportarem como 
08 primeiros, serão auxiliares; se se comportarem como os segu_n 
dos, serão principais. A nosso v/er, seu comportamento será como 
os primeiros, sendo, portanto, auxiliares;
(171) a. ? João deve não ter entendido patavina.
b. * João deve ter entendido patavina.
c. Joao nao deve ter entendido patavina.
d. * João não deve não ter entendido patavina.
(172) a. ? João pode não ter entendido patavina.
b. * João pode ter entendido patavina.
c. João não pode ter entendido patavina.
d. * João nao pode não ter entendido patavina.
(173) a. Pascoal nao vai entender patavina do assunto.
b. Pascoal não estava entendendo patavina do assunto.
c. Pascoal não havia entendido patavina do assunto.
(174) a. * Pascoal vai não entender patavina do assunto.
b. * Pascoal estava nao entendendo patavina do assunto.
c. * Pascoal havia não entendido patavina do assunto.
As sentenças em (l73) e (174) nos são apresentadas por 
Quicoli, Com elas, Quicoli demonstra que estar e haver são
auxiliares. Assim, em (174), quando ocorre a negação à direita 
do auxiliar, as sentenças sao agramaticais. Da mesma forma, co_n 
sideramos tambem, com algumas restrições quanto a sua gramatic_a 
lidade, as sentenças com poder e dever, quando aparece a nega -
ção à direita desses elementos. Assim, também, quando nao apar_e
' 38ce negação alguma, as sentenças também são agramaticais
Observemos, mais uma vez, a sentença (I74a). Quicoli
a considera agramatical, o que também achamos. Mas existe uma
possibilidade de aceitação desse tipo de sentenças. Em (171 a )
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e (172 a) elas são de tipo idêntico.
Nesse sentido, v/erifiquemos mais uma vez o comportameri 
to de estar, haver, ter, sob a negaçao; retomemos para tal as 
sentenças (134), (135) e (136);
(134) * Paulo havia não escutado os conselhos dos pais.
(135) * Paulo tinha não escutado os conselhos dos pais,.
(136) * Paulo estava não escutando os conselhos dos pais.
A esses acrescentemos ainda s e r ;
(175) * Naquele tempo eu era não partido.
Da observamos que sentenças como estas sao agramati - 
cais, em função da posição da negação.
Parece-nos, no entanto, que algumas restrições dessa 
agrsjmaticalidade desaparecem em função de uma certa aceitabili­
dade dessas sentenças. Isso se deve à existência de sentenças 
do tipo (l76), em que existe gramaticalidade, havendo uma sepa­
ração entre o auxiliar e o verbo principal, inclusive a existên^ 
cia da partícula negativa, embora com pausa, portanto, entona - 
ção diferente da sentença.
Essa distância, é claro, só existe na estrutura super_
ficials
(176) a, Paulo havia, não escutado os conselhos dos pais, mas
desprezado-os.
b. Paulo tinha, não escutado os conselhos dos pais, mas 
desprezado-os.
-C. Paulo estava, não escutando.os conselhos dos pais, mas 
deoprezando-os.
d. Naquele tempo eu era, não partido, mas chegado.
As estruturas profundas para sentenças como estas se­
riam, a nosso ver, mais ou menos as seguintes:
(177) a. Paulo não havia escutado os conselhos dos pais/mas/
Paulo havia desprezado os conselhos dos pais. 
b. Paulo não tinha escutado os conselhos dos pais/mas/ 
Paulo tinha desprezado os conselhos dos pais.
Co Paulo não estava escutando j s conselhos dos pais/mas/ 
Paulo estava desprezando os conselhus dos pais.
d. Naquele tempo eu não era partido/mas/eu era chegado.
Sentenças idênticas existem com relação a poder e de-
39 ver ;
(178) a. João pode, não ter lido, mas comprado o livro, 
b. João deve, não ter lido, mas comprado o livro.
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As estruturas profundas de sentenças como as em (178) 
são idênticas àquelas em (177);
(179) a. João não pode ter lido o liuro/mas/Joao pode ter com -
prado 0 livro.
b. 3oão não deve ter lido o livro/mas/ 3oao deue ter com­
prado 0 liuro.
Observamos que o comportamento de poder e dever é i-
dêntioo ao de ser, estar, ter e haver, podendo-os considerar tam
bem auxiliares
Podemos observar isso melhor ao lançarmos perguntas e
/ 41ao darmos, q w  seguida, respostas do tipo (180) ;
(180) a. - Uocê já tinha comido quando chogusi?
- IVIao, estava comendo.
b. - Uocê já tinha comido quando cheguei?
- l\lão, ia comer.
em que a resposta é do tipo de sentença apresentada acima, isto 
é, uma estrutura profunda como:
(181) a. Eu não tinha comido ainda/quando você chegou/mas/ b u
estava comendo,
b. E u não tinha comido ainda/quando você chegou/mas/ eu 
ia comer.
Fato idêntico se verifica com poder e deverj
(182) - Uocê podia ter saído quando cheguei?
- [\lão, devia deitar.
em que a estcutura profunda da resposta seria:




Segundo este critério, o auxiliar e o verbo principal 
devem passar juntos para a passiva. Se a apassivaçao desse tipo
~  1 ~  4. • 1 • 42nao for possível nao teremos auxiliar.
Pode haver, eventualmente, depois de aplicada a tran_s
formação passiva, a mudança de significado de poder e dever, o
43que nao levamos em conta aqui
Assim, temos sentenças como;
(184) a. Eu posso organizar as matérias,
b. Eu devo organizar as matérias.
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(184) c. Eu posso ter organizado as matérias,
d. Eu devo ter organizado as matérias.
Aplicando a transformação passiva, as sentenças fica­
riam assim, respectivamente:
(185) a. As matérias podem ser organizadas por mim.
b. As matérias devem ser organizadas por mim.
c. As matérias podem ter sido organizadas por mim.
d. As matérias devem ter sido organizadas por mim.
Essas sentenças em (185) parecem-nos ser perfeitamen­
te gramaticais. Se, no entanto, admitíssimos poder e dever como 
verbos principais, construções desse tipo não seriam possíveis. 
Apenas seriam possíveis as sentenças em (186), que, no entanto, 
são agramaticais:
(186) a. * Eu posso as matérias serem organizadas (por mim).
b. * Eu devo as matérias serem organizadas (por mim).
c. * Eu posso as matérias terem sido organizadas (por mim)
d. * Eu devo as matérias terem sido organizadas (por mim).
Observemos o que acontece com querer, crer, parecer,
 ^ ~ 44etc., quando e aplicada a transformaçao passiva . Sobre as seji
tenças (187);
(187) a. Eu quero organizar as matérias.
b. Eu creio organizar as matérias.
c. Eu pareço organizar as matérias.
se aplicarmos a passiva, teremos as sentenças em (188)í
(188) a. * As matérias querem ser organizadas por mim.
b. * As matérias crêem ser organizadas por mim.
c. As matérias parecem ser organizadas por mim.
A sentença com parecer poderia ser também
(189) a. As matérias parece serem organizadas por mim. 
b. Parece que as matérias são organizadas por mim.
Como observamos em (188) as sentenças (a) e (b) são a 
gramaticais. Elas seriam gramaticais assim:
(190) a. Eu quero que as matérias sejam organizadas por mim. 
b. Eu creio que as matérias sejam organizadas por mim.
Como podemos observar, querer e crer têm comportamen­
tos sintáticos bem diversos de poder e dever. Observamos tambem 
que a apassivação só pode ocorrer na sentença encaixada, nunca 
na matriz, em que está o querer ou o crer.
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Quantj ao parecer, observamos que ele possui comporta:
monto div/erso de crer e querer. Admito inclusive, aparentemente
a apassivação como poder 0 dever, Mas sentenças (l89a) e (I09b)
demonstram que mesmo assim ele tem comportamento diferente de
poder e dever. É um comportamento próprio do verbo parecer, que,
no entanto, na estrutura profunda é completamente diferente da-
45quele comportamento de poder e dever, como 0 demonstra Quicoli ,
~  ^ 4 6e nao como quer fazer parecer Barbara
0 comportamento de poder e dever, nesse particular, é 
idêntico a estar e ter;
(191) a. Eu estou organizando as matérias, 
b. Eu tenho organizado as matérias.
(192) a. As matérias estão sendo organizadas por mim.
b. As matérias têm sido organizadas por mim.
3.2. ALGUNS PROBLEMAS TEÓRICOS SURGIDOS ATÉ AQUI.
3.2.1. REAUALIAÇÃO DOS CRITÉRIOS EMPREGADOS.
Argumentamos a fávor da consideração de poder e dever 
como auxiliares modais. Para tal empregamos uma série de crité­
rios sintáticos.
Desses critérios, alguns são bem mais conclusivos do 
que outros, em função de seu poder explanatorio e também de sua 
simplicidade e naturalidade. Dentre esses critérios mais fortes 
encontramos 0 da "identidade de sujeito" entre 0 auxiliar e 0 
auxliado; o do "não emprego do complementizador que" após o au­
xiliar; e ainda o da "apassivação", embora este último nos ofe­
reça alguns problemas.
Procuraremos reavaliar, aqui, alguns desses critérios, 
utilizando como suporte os dados colhidos junto a falantes do 
português. Esses dados podem ser encontrados no Anexo II deste 
trabalho.
Para chegarmos a esses dados, elaboramos uma série de 
sentenças com os verbos poder e deveri os informantes deviam co_ 
locar um (x) diante da sentença que considerassem "errada"; um 
(?) diante da sentença que considerassem duvidosa; a sentença 
que considerassem "certa", ficaria como estivesse,
Mas duas primeiras sentenças apresentadas aos infor - 
mantes empregamos poder e dever sem o acompanhamento do verbo 
no infinitivo. I\)a terceira sentença aparecia o infinitivo, mas 
com um complemento precedido da preposição c o m , inapropriado p_a
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ra 0 verbo comprar.
Para as duas primeiras sentenças os resultados foram 
os esperados, confirmando nossa argumentação no início deste c_a 
pítulo. 0 terceiro exemplo revelou que a maioria dos informantes 
considerou "correta" uma sentença como;
fl^3)* 3oão pode comprar comigo.
Outros a acharam duvidosa e um número menor achou-a a 
gramatical. A sentença, de fato, e agramatical, como podemos o_b 
servar de sentenças como;
(i94)* Pedro comprou comigo.
Isto e, comprar nao admite propriamente um complemento com a pre 
posição c o m . Os que a consideraram gramatical possivelmente pa_r 
tiram do princípio de que comprar tivesse o significado de fa - 
zer compras (com alguém) em que admitiríamos a construção. A 
questão é que tudo isso nao afeta a nossa discussão sobre o po­
der, uma vez que comigo e complemento do verbo comprar.
De 4 ^  a (12J apresentamos sentenças relacionadas com 
o emprego dos clíticos. Como podemos observar, as respostas do® 
informantes confirmam o que já disséramos anteriormente, isto é , 
com poder e dever o clítico pode aparecer à esquerda. Conclui - 
mos que, de fato, poder e dever mais o verbo principal no infi­
nitivo constituem uma LU apenas. Os dados confirmam também 
o comportamento ds querer em relação aos clíticos. Essa verbo 
tem 0 comportamento sintático idêntico ao de poder e dever.
Em função disso, consideramos este critério não sufis 
cientemente conclusivo para estabelecer auxiliaridade ou não.De 
acordo com outros critérios, querer ( e outros verbos como crer, 
pensar, etc) não se comporta da mesma forma que poder e dever , 
mas sim come ds verbos principais.
Entao, nao chegamos a uma conclusão; consideramos po­
der e dever como verbos principais?; ou consideramos querer e
alguns outros verbos de comportamento idêntico, como auxiliares? , í 0 importante e que observemos que dever e dever, de acordo com
outros critérios bem mais conclusivos, se comportam como auxil_i
ares, enquanto querer e outros não o fazem assim.
De (”l3^ a 45 7 tentamos testar a validade do critério 
da negativização, assim como verificar a assertiva da nossa ar­
gumentação anterior.
Pelus dados colhidos, observamos que a dupla negação 
é rejeitada, tanto com o emprego de haver, ter, estar, ser e ir, 
como com o emprego de poder e dever. Se poder e dever fossem
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verbos principais, deveria haver maior aceitação, pelo menos,de_s 
sa dupla negaçao, como acontece quando ocorre o verbo pensar.
Da mesma forma, sentenças que apresentam q negaçao a 
esquerda de estar, ter, ser, poder e dever são consideradas gr_a 
maticais, praticamente por todos os informantes. Quando há a n_e 
gação a direita de poder e dever há uma aceitação razoável das 
sentenças, o que não acontece com ter, haver, estar,ser. l\lo en­
tanto, 0 problema já foi discutido anterirrmente, sendo o resu_l 
tado, de certa maneira, esperado.
Wovamente, esse critério não nos parece ser suficien­
temente conclusivo, porque permite que se chegue a conclusões _i 
dênticas a respeito de verbos como querer, crer, pensar, etc e 
poder e dever, que de acordo com critérios mais poderosos apre­
sentam comportamentos sintáticos diferentes.
Outras razões nos levam a considerá-lo um critério não 
suficientemente conclusivo;
lã) a partícula negativa n ã o , valendo como prefixo negativo, C£ 
mo já observamos.
2s) existe no português do Brasil a possibilidade de empregar - 
mos a negação após o verbo, ou mesmo repeti-la; uma vez antes e 
outra depois do verbo, em sentenças simples como;
(195) a. Não saio.
b. Saio nao!
c. IMao saio não!.
Um tipo de negação assim pode ser levado para senten­
ças mais complexas, decorrente do seu emprego em respostas, co­
mo as que aparecem em (196);
(196) a. - Uocê pode ir ao cinema?
- l\lao posso ( ou; l\lão, não posso).
b. - Uocê pode ir ao cinema?
- IMao posso nao!
c. - Uocê pode ir ao cinema?
- Posso nãol
3ã) os problemas encontráveis com as "expressões de polaridade 
negativa". Pelos dados no Anexo II, as sentenças (197)-(19S)são 
consideradas gramaticais ( ou certas) pela maioria dos informa_n 
t es:
(197) João estava entendendo patavina.
(198) João não crê ter entendido patavina.
(199) 3oao deve ter entendido patavina.
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0 que observamus é que a expressão "(nao) entender p_a 
tav/ina", e possivelmente expressões similares, nao precisam o- 
brigatoriamente do apoio da partícula negativa não amtes do \ye_r 
bo entender. 0 que acontece é que esse significado negativo da 
paitícula nao é absorvido pela palavra patavina, isto é, esta 
palavra sempre tem significado negativo, dispensando, entao, a 
partícula não. 0 mesmo acontece com bulhufas, coisa alguma, etc,
(200) Pedro entendeu bulhufas.
(201) Pedro entendeu coisa alguma.
Dessa forma consideramos esses dois critérios ( o do 
emprego dos clíticos e o da negativização) como sendo de bem m£ 
nor poder explanatório que os outros, não sendo totalmente con­
clusivos em relação ao problema da auxiliaridade ou nao de po - 
der e dever.
Devemos incluir, aqui, um outro critério: o da simpl_i 
cidade. Isto é, um critétio que forneça a descrição dos fatos da 
língua da forma mais simples, mas sem perder poder explanatório.
Nesse particular, uma teoria interpretativa, como é o 
caso da EST, poderá fornecer melhores resultados do que uma te_o 
ria com base semântica, que considerasse poder e dever como ve£ 
bos principais.
Observamos, anteriormente neste capítulo, que o com - 
portamento sintático de poder e dever se mantém bastante inalte_ 
rado, de acordo com os vários critérios apresentados. Pode ha - 
ver, eventualmente, mudanças semânticas secundárias.
A nosso ver, se oonsiderássgmos os dois modais como 
verbos principais, haveria necessidade de subdividi-los, isto é, 
teríamos de admitir os dois modais, cada um tendo duas ou mais 
entradas lexicais.
Isso complicaria em muito a teoria, fugindo ao crité­
rio da simplicidade.
Agora, se considerarmos poder e dever como auxiliares, 
partindo de seu comportamento sintático, e admitirmos para cada 
um deles apenas uma entrada lexical, estaremos simplificando em 
muito a teoria.
Poderá ser complicaJo um pouco, eventualmente, o léx_i 
CO, mas ganharemos em poder explanatório. Os vários significa - 
dos secundários que cada um dos modais pode assumir, serão def_i 
nidos no léxico, como será definido, também, o significado bás_i 
co de cada um deles.
Assim, poder e dever ficariam com uma entrada lexical
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cada um, definidos sintaticamente como auxiliares-modais.
Resta-nos reconsiderar o critério da apassiuaçao. l\lo 
tipo de sentença que vimos anteriormente, está evidente que po­
der e dever sao auxiliares. Parece-nos, mesmo, ser um critério 
bastante forte para a consideração dos dois modais como auxili­
ares .
No entanto, temos um tipo de sentenças que não consi­
deramos melhor até aqui. São sentenças como as que vimos no in_í 
cio deste capítulo, números (14),(15) e (16), ou seja, (202) , 
(203) e (204), respectivamente:
(202) Uocê me deve uma jóia.
(203) Eu devo tudo a você.
(204) Pedro deve muito aos pais.
l\)o início deste capítulo argumentamos que na estrutu­
ra profunda sentenças como essas teriam um verbo principal acom 
panhando o dever, ficando as sentenças assim, respectivamente;
(205) Mocê deve (devolver, dar, pagar, etc) uma jóia a mim.
(206) Eu devo ( devolver, dar, pagar, agradecer, etc) tudo a 
v o c ê .
(207) Pedro deve ( devolver, dar, pagar, agradecer, etc) muito 
aos pais.
Partindo de estruturas profundas como as que aparecem 
de (205) a (207) e aplicando a transformação passiva, obteremos 
as sentenças (208)-(210), respectivamente:
(208) Uma jóia deve ser (devolvida,d a d a , paga, etc) por você a 
m i m .
(209) Tudo deve ser (devolvido, dado, pago, agradecido,etc) por 
mim a você.
(210) Muito deve ser (devolvido, dado, pago, agradecido,e t c )por 
Pedro aos pais.
Mas as sentenças (202)-(204) também poderiam ter uma 
passiva assims
(211) Uma jóia è devida por você a mim.
(212). Tudo é devido por mim a você.
(213) Muito é devido por Pedro aos pais.
Poderemos observar melhor ainda essa problemática em 
sentenças como:
(214) A América Latina deve 150 bilhões de dólares aos bancos 
internacionais..
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A passiua de (214) pode ser:
(215) 150 bilhões de dólares são devidos aos bancos internacio­
nais pela América Latina.
Se fizermos a análise como propusemos no início deste 
capítulo, a estrutura profunda de (214) deveria ser;
(216) A Amárica Latina deva (pagar, devolver, etc) 150 bilhões 
de dólares aos bancos internacionais.
ficando a sentença como em (217), depois de aplicada sobre (216) 
a transformação passivas
(217) 150 bilhões de dólares devem ser ('pagos, de volvidos ,e tc) 
aos bancos internacionais pela América Latina).
Podemos observar uma diferença de significado entre
(215) e (217). Essa possibilidade existe apenas quando o dever 
tiver 0 significado de "ter dívida", que tanto pode ser materi­
al como moral.
Aqui, sim, em decorrência dos exemplos apresentados de
(202) a (217), poderíamos admitir o dever com duas entradas le­
xicais; uma como auxiliar, segundo o que discutimos até aqui;o_u 
tra como verbo principal, quando há o significado "ter dívida".
Talvez estejamos, em termos diacrônicos, numa fase de 
variação da língua em relação à função de dever, seguindo a su- 
gestão de Benveniste . Esta variação é difícil de avaliar em 
termos sincrônicos, uma vez que ela não se processa ainda com - 
pletamente. Então, nesse caso, o dever pode ser considerado ou 
auxiliar, ou verbo principal. A nosso ver, ainda aqui, o dever 
deve continuar a ser considerado auxiliar. Parece-nos que há 
algumas questões teóricas que aconsel.ham esta análises
(1Q) a situaçao única que surgiria, ao considerarmos o dever v m  
bo principal. Ele teria dois complemen tos s um, objeto dire_ 
to| outro, objeto indireto. Se em outras situações fosse consi­
derado verbo principal, ele teria apenas um complemento: o obje_ 
to direto sentenciai, como aconteceria em sentenças como (218)
(218) Pedro deve sair da sala,
ou teria um sujeito sentencional, sem complemento algum, como 
em (219)s
49(219) Deve chover.
Isso complicaria em muito a gramática. IMo fim teria - 
mos o dever com uma série de entradas lexicais, em funçao de u- 
ma série de comportamentos sintáticos diferentes.
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Neste trabalho continuamos a considera-lo auxiliar.l£ 
mos uma base teórica bastante forte para tal. í precisamente o 
aparecimento dos dois complementos. í que em outras situações, 
isto s, sem o acompanhamento do dever, verbos como dar, agrade­
cer, pagar,etc, possuem dois complementos: um direto e outro i_n 
direto. Senão vejamos;
(220) a. Paulo deu um presente a Fiaria.
b. Paulo pagou uma conta para Fiaria.
c. Paulo agradeceu tudo aos pais.
Ainda nos parece mais simples e natural, considerar 
dever um auxiliar.
Além disso a diferença de significado entre (215) e
(217) não B tão acentuada. Podemos admitir perfeitamente uma 
transformação que elimine o verbo principal, após ter sido apl^ 
cada a transformação passiva, com uma condição, apenast que se 
permita a mudança de significado através de uma transformação.
(29) o poder não acompanha o dever, na admissao dessa passiva . 
Uma sentença como (221) é agramatical:
(221) * Tudo é podido por Paulo, 
que seria a passiva de (222):
(222) Paulo pode tudo.
(32) ao que tudo indica os modais, em outras línguas devem ser 
considerados auxiliares, como acontece no inglês, no ale - 
mão, no francês, etc. Seria, parecertnos, uma questão de univer­
sal da linguagem.
Por tudo isso, continuamos a considerar o dever como 
auxiliar, admitindo apenas que haja a transformação passiva e 
outras'que podem alterar o significado da sentença.
3.2.2. OS SIGNIFICADOS b ASICOS E OS SIGNIFICADOS SECUNDARIOS 
DE PODER E DEl/ER.
0 número de significados secundários dos dois modais 
ê bastante grande, sobressaindo-se em algumas sentenças um sig­
nificado e em outras sentenças, outro significado. Em algumas, 
sentenças podem ser depreendidos dois ou mais desses significa­
dos secundários, l/eremos algumas sentenças, em que aparecem al­
guns dos significados secundários. Apontamos aquele que se so - 
bressai. Isso não exclui a possibilidade de se poder apontar ojj 
tros significados secundários para os modais em algumas das seji
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tenças.
Analisando, nesse sentido, o poder, podemos ter sign_i 
ficados comos
a) possibilidade:
(223) Pedro pode viajar .
(224) Pedro pode ficar em pé.
b) dominânoia:
(225) Pedro pode fazar mais do que Paulo, 
o) ter permissão;
(226) As crianças podem brincar no parque.
(227) Pedro não pode entrar no cinema por ser menor de idade, 
d) ter direito de, ter poder;
(220) Pedro pode anunciar que tudo uai bem.
Neste caso, admitimos uma estrutura superficial sem o 
verbo principal;
(229) Pedro pode tudo.
(230) Pedro pode comigo.
d) probabilidade:
(231) Pedro podia estar distraído (porque não nos viu).
(232) 0 motorista não pode transitar por esta rua.
Analisando o deuer, podemos ter significados como;
a) obrigatoriedades
(233) Pedro deue viajar.
(234) Pedro deve ficar de pé.
b) probabilidade;
(235) Pedro deve fazer mais do que Paulo.
(236) As crianças devem brincar no parque.
(237) Pedro deve anunciar que tudo vai bem.
c) ter permissão;
(238) 0 motorista não deve transitar por esta rua,
d) compromisso, dívida;
(239) Pedro deve devolver dez cruzeiros ao amigo.
Neste caso o dever admite estrutura superficial sem o 
verbo principal;
(240) Pedro deve dez cruzeiros ao amigo.
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Os significados possibilidade, para poder e obrigato­
riedade , para dever, podem ser depreendidos, em maior ou menor 
grau praticamente em todas as sentenças. Esses dois significa - 
dos, a nosso ver, estão mais próximos dos significados básicos. 
Devemos observar que no estabelecimento do significado básico , 
para poder devemos levar em conta a vontade própria do sujeito, 
isto é, o sujeito "faz alguma coisa" nao dependendo de um mando 
exterior mas sim de uma possibilidade inerente. Isso nao ocor­
re com dever, em que sempre observamos a imposição de uma vont_a 
de externa ao sujeito, isto é, o sujeito "faz alguma coisa" de­
pendendo de um mando exterior, resultando daí uma obrigatoried_a 
de. 0 sujeito executa a vontade de outrem, não a sua vontade , 
como acontece no caso de poder.
Em decorrência dos significados básicos, poder ae pre_s 
ta a algumas construções a que dever não se presta.
Assim, dever não se presta a sentenças interrogativas 
em que há pedido. Poder se presta a tais construçõess
(241) Pode-me dizer onde é o mercado?
(242) * Deve-me dizer onde é o mercado?
Em sentenças em que há a idéia de opção, pedido, ou 
ordem,o dever também não pode ocorrer. As sentenças serão agra- 
maticais, enquanto que com o poder não há problemas;
(243) Pedro gostaria que o trabalho pudesse ser começado.
(244) * Pedro gostaria que o trabalho devesse ser começado.
(245) Uenha Pedro, para que possamos começar o trabalho.
(246) * l/enha Pedro, para que devamos começar o trabalho.
Ainda em decorrência desses significados, e caracte­
rística própria dos modais no português, existe a possibilida­
de de termos os dois modais seguidos, numa sentença só; ou seja, 
um é o modal do outro, que por sua vez é o modal do verbo prin­
cipal. Essa possibilidade, no entanto, apenas existe quando de­
ver precede poder. 0 contrário não é possível;
(247) a. Pedro deve poder fazer o trabalho,
b. * Pedro pode dever fazer o trabalho.
3.2.3. ALTERAÇÃO DA REGRA DQ AUXILIAR.
Ao considerarmos poder e dever, mais um problema nos 
aparece. Ele está ligado à regra do auxiliar
Segundo Chomsky, o auxiliar para o inglês deve ser r£ 
escrito como Tempo, mais modal, mais aspecto. Isso está defini-
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do em "Syntactic Structures" através da regra:
(248) A u x ------ (M) (have + en) (be + ing)
em que C = tempo; (M) modal; (have + en) = aspecto (particí - 
pio); (be + ing) = progressivo ( cu gerúndio).
A mesma colocação encontramos em "A' fransformational 
Approach to Syntax" de 1958. Em "Aspects of the Theory of Syn- 
tax" (1965) é retomada essa regra, apenas substituindo (have + 
en) e (be + ing) por aspecto:
(249) A u x --------- > Tempo (M) (Aspecto).
Segundo essa regra, a reescritura do auxiliar no por­
tuguês deveria ser;
(250) Aux-.------ ^Te (M) (PP) (Progr)
ou então;
(251) Aux— I—^-.:j8».Te (M) (ter + do) (estar + ndo) 
que, de fato, se aplica para sentenças como;
(252) Paulo pode ter estado lendo o livro.
(253) Maria deve ter estado estudando a lição.
Mas existem no português também sentenças como;
(254) Tenho podido ler o livro.
(255) Estou podendo ler o livro.
ou mesmo sentenças como;
(256) Tenho estado podendo ler o livro.
(257) Tenho estado devendo ler o livto.
Mas sentenças (254) - (257) há uma alteração da regra. 
Ela ficaria assim;
(258) Aux---------> Te (ter + do) (estar + ndo) (M).
Isso não deve invalidar a nossa argumentação apresen­
tada até aqui, uma vez que poder e dever ainda continuarão sen­
do seguidos de verbo no infinitivo, nao permitindo também LN - 
sujeito diferente, nem sentenças com complementizador que;
(259) * Tenho estado podendo você ler o livro.
(260) * Tenho estado podendo que você lesse o livro.
(261) * Tenho estado devendo você ler o livro.
(262) * Tenho estado devendo que você lesse o livro.
Admitir, portanto, que poder e dever deixam de ser a_u 
xiliares em função dessa alteração da regra do Aux seria admi -
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tir uma serie de aberrações sintaticas.
Apresentamos, em seguida, algumas reflexões sobre o 
assunto. Essas reflexões não pretendem ser uma coisa definitiva 
sobre o assunto.
A regra de Chomsky, levada ao português, nos apresen­
ta Te em primeiro lugar
(251) Aux-.----  >  Te (M) (ter + do) (estar + ndo)
No português, aspecto está,muitas uezas, ligado inti­
mamente a Te. Assim, □ presente pode ter aspectos como momentâ­
neo, duradouro, incoativo, etc.
(263) a. Leio muitos livros, comumente.
b.. Leio a receita, agora.
c. Uai chover.
Em (263a) temos uma ação duradoura, embora o Te seja 
presente,. Em (263b) divisamos uma açao momentânea (presente) . 
Em (263c) temos o início de um fato, embora o Te seja presente.
Para indicar esses aspectos não há, normalmente, mo_r 
femas específicos. A não ser quando tivermos o progressivo (e_s 
tar + ndo) e o particípio ( ter + do).
Acontece que (ter + do) é também usado para expressar 
Te, como acontece, digamos, no pretérito perfeito composto e no 
pretérito mais que perfeito composto;
(264) a. Pedro tem comprado o livro, 
b. Pedro tinha comprado o livro.
em que poderíamos ter os "tempos simples":
(265) a. Pedro comprou o livro, 
b. Pedro comprara o livro.
Do chan)ado tempo composto, para o simples muda a idé­
ia de aspecto e não a de tempo. Tanto em (264) quanto em (265) 
os tempos entendidos são de passado - o primeiro pretérito per­
feito e o segundo pretérito mais que perfeito.
Assim, sentenças como
(266) Tenho estado podendo ler o livro.
(267) Tenho estado devendo ler o livro.-
podem ser ditas, sem alterar o Te, apenas o aspecto, da seguin­
te maneirar
(268) a. Estive podendo ler o livro,
b. Estive devendo ler o livro.
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Empregando o mais que perfeito, teríamos:
(269) a. Tinha estado podendo ler o livro 
b. Estivera podendo ler o livro.
(270) a. Tinha estado devendo ler o livro, 
b. Estivera devendo ler o livro.
Podemos ter, mesmo, sentenças como;
(271) a. Tenho podido estar lendo o livro, 
b. ? Tenho devido estar lendo o livro.
em que aparece (ter + do) antes de poder e dever (M), ficando 
(estar + ndo) para depois do (M).
Mas sentenças como ’
(272) a. * Estou podendo ter lido o livro,
b. * Estou devendo ter lido o livro.
parecem-nos agramaticais. Isto se deve, parece-nos, a um contejj 
do inerente de passado, próprio de (ter + do).
Para dar conta do problema parece existirem duas al - 
ternativasi
a) admitindo-se três regras diferentes para a reescritura do 
Aux. Haveria, assim, regras como:
(273) a. Aux------- 5>Te (m ) (ter + do) (estar + ndo).
b. A u x—----- JiTe (ter + do) (estar + ndo) (M).
c. A u x ------ 5>Te (ter + do) (M) (estar + ndo).
Essa colocação, além de ser anti-econômica e ferir o 
critério da simplicidade, ainda fere outro princípio: o de que 
o mesmo constituinte não pode ser reescrito de duas ou mais ma­
neiras diferentes. Em função disso, abandonaríamos esta alterna, 
ti v a .
b) a segunda alternativa seria considerar que existe apenas uma 
regra para o Aux, na estrutura profunda, como aquela apresejn
tada por Chomsky:
(251) Aux--------^Te (M) (ter + do) (estar + ndo).
Sobre essa, eventualmente, aplicamos transformações . 
Assim, aplicaríamos uma transformação, transpondo (ter + do)pa- 
ra antes de (M) ( mas não para antes de Te)| ou então aplicaria 
mos uma transformação, transpondo (ter + do) e (estar + ndo)pa- 
ra a mesma posição. Obteríamos, dessa forma, estruturas em que 
0 Aux ficaria assim:
(274) a. Aux------- ^  Te (ter + do) (M) (estar + ndo).
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(274) b. I\ux--------5>Te (ter + do) (estar + ndo) (M).
Hav/endo, no entanto, essas transformações, hauerá tam 
bém a necGssidade de estendermos a interpretaçao semântica para 
essas estruturas intermediárias ou mesmo à estrutura superficial, 
Além disso, ao Aux da estrutura superficial deveremos acrescen-' 
tar ainda o elemento necessário após a aplicaçao da transforma­
ção passiva, isto é ( ser + do), ficando então a estrutura do 
auxiliar assim;
(275) a. Aux— --->^Te (M) (ter + do) (estar + ndo) (ser + do).
b. Aux-«— —— ^Te (ter + do) (M) (estar + ndo) (ser + do).
c. Aux . ....—>  Te (ter + do) (estar + ndo) (M) (ser + do).
í o que acontece nas sentenças em (27é)s
(276) a. 0 livro pode ter estado sendo lido por mim.
b. 0 livro tem podido estar sendo lido por mim.
c. 0 livro tem estado podendo ser lido por mim.
Esta alternativa nos parece ser a mais viável, nao só 
em função da simplicidade já apontada, mas também em função de 
uma melhor explicação do problema. Além disso, sentenças que m ^  
têm a estrutura do auxiliar da estrutura profunda na estrutura 
superficial são melhor aceitas que aquelas em que há a alteração 
da estrutura. Assim, (277) tem melhor aceitabilidade que (278);
(277) Posso ter estado convidando você para a festa.
(278) Tenho estado podendo convidar você para a festa.
(278), no entantj, não é agramatical.
Uma terceira alternativa poderia haver, considerando 
todos os elementos do Aux como verbos principais na estrutura 
profunda. Ou seja, oada elemento seria uma sentença encaixada 
numa outra sentença superior. Essa alternativa, no entanto, já 
rejeitamos anteriormente em função da possibilidade do surgimejn 
to de uma série de aberrações sintáticas.
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NOTAS DO TERCEIRO CAPÍTULO,
1. í um critério empregado também por l^acambira, in "As Estru­
turas IMorfo-Sintáticas do Português", p. 110; Lobato, in"Os 
Verbos Auxiliares em Português Contemporâneo"j Pontes, in 
"Uerbos Auxiliares em Português".
2. Convém observar que o uso do infinitivo com a maioria des - 
ses verbos só é possível se houver identidade de sujeito 
Quando não há essa identidade a construção não é possível . 
Devemos usar complementizador. Além disso, há comportamen - 
tos diferentes desses verbos. Mandar, por ex., nao se com - 
porta como parecer e dizer. Ele admite o infinitivo mesmo 
Quando não há identidade de sujeito; "Ele mandou-nos sair", 
terá como estrutura profunda "Ele (Doão,Pedro) mandou/ nós 
sair". Para discussão do parecer e similares veja-se a tese 
de Quicoli.
3. Com esta observação reforçamos nossa argumentação de que,os 
marcadores (39) e (AO), da p. 31, são incorretos, já que se 
atribui estrutura profunda idêntica a poder e a parecer.
4. l/er nota 2 acima.
5. QUICOLI - Aspects of Portuguese Complementation.
6. Pode ocorrer, isto sim, o poder + inf numa sentença encaixa, 
da. Mas, nesse caso, o poder receberá o subjuntivo; "Acre - 
dito que 3oão possa responder às perguntas".
7. LOBATO - Os l/erbos Auxiliares em Português Contemporâneo,
8. QUICOLI - Opus cit.
9. Os números das sentenças não são os mesmos empregados por 
Quicoli.
10. Segundo Lobato, isto não é possível. Os exemplos que ela nos 
apresenta são os seguintes ( a numeraçao é a da autora):
(430) Uocê deve dar d caderno ao menino.
(431) Uocê deve dar-lho.
( 432) l/ocê deve lho-dar.
( 433) Wocê deve-lho dar.
(434) * Uocê lho deve dar.
(435) Uocê pode dar o caderno ao menino.
(436) l/ocê pode dar-lho.
(437) Uocê pode lho-dar,
(438) * Uocê pode-lho dar.
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(439) * Mocè lho pode dar.
( preferimos a discussão desse trabalho, aqui, por acha-lo 
mais conveniente aos propósitos de nosso trabalho).
11. 0 mesmo se podendo dizer de (434) e (439) dos exemplos aoi^ 
m a .
12. QUICOLI - opus cit.
13. Em (70a) o me se liga ao parecer e am (70b) o _me se liga 
ao dar.
14. Segundo Lobato, a agramaticalidade (?) de sentenças como 
(445) * Doão pode-o fazer.
(448) * 3oão deve-o fazer.
se deve à diferença semântica entre poder^^ e poder2 ;e de- 
verj^ e dever^.
15. Observou, perfeitamente, Lobato que uma construção idênt_i 
ca é possível para o verbo mandar.
16. LOBATO - opus cit,
17. Conclusão apresentada por Lobato.
18. QUICOLI - opus cit.
19. LOBATO - opus cit,, p. 65,
20. ROSS - Auxiliaries as Main Uerbs.
21. LOBATO - opus cit.,p. 65 .
22. Segundo Lobato, a aceitação nao-unânime de sentenças como
(8l)-(83), quando ocorrem ter, haver e estar, pode ser d£ 
vido a não-interiorização, por alguns falantes, de todas 
as regras de pronnminalizaçao do Português, visto ser o 
pronome freqüentemente apagado ( não obrigatoriamente) no 
Português' do Brasil.
23. Deixaremos, por enquanto, de considerar o ser na formaçao 
do auxiliar, já que há necessidade de discussão da passi­
va, o que alongaria o trabalho.
24. Embora esta seja uma solução mais complicada, às vezes,p_a 
rece ser a única, como veremos logo adiante, com verbos 
intransitivos.
25. Segundo esse raciocínio não se poderia estranhar, como faz 
Lobato, sentenças como;
(378) Disseram que ele deveria estar viajando a uma hora 
dessas e realmente ele deve estar fazendo isso.
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( 379) Pediram a ele que tomasse conta dos bebês, mas ele di_s 
se que só faz isso com moças bonitas.
(380) Ele acaricia animais, mas eu só faço isso com gente. 
Com a transformação de introdução de fazer i s s o , o isso, p_a 
rece-nos substituir o que fizer parte do "complexo verbal", 
podendo o resto da sentença ser suprimido por uma transfo_r 
mação de apagamento, desde que não haja mudança de signifi­
cado da sentença matriz para a encaixada. Assim, em (378) a 
uma hora dessas não é substituído, mas apagado por uma tran_s 
formação. Em (379) e (380) não pode acontecer o mesmo por - 
que há mudança de significado ( bebês passa a moças bonitas; 
animais passa a Éjente) .
26. Exemplos baseados em Lobato- opus cit. ( n9s 364 e 365,p.66)
27. Talvez se pudesse falar, aqui, em verbos Pro-S.
28. LOBATO - opus cit., p.68.
É um critério também usado por Ross, para o Inglês.
29. Segundo Lobato, pnder2 e dever2 têm o mesmo comportamento de 
crer, saber, pensar, dizer sob a pronominalização. já rejei. 
tamjs a idéia da divisão de poder e dever, de acordo com 
seus significados diferentes.
30. Seguindo LOBATO e QUICOLI - opus cit.
31. Segundo Lobato, (139) e (140) seriam gramaticais,
32. Lobato considera as sentenças com poder e devar tendo nega­
tiva à direita como gramaticais. Da mesma maneira admite a 
existência de dupla negação;
(235) Maria deve não vir.
(236) Maria não deve não tíir.
(194) Maria pode não vir.
(195) Maria não pode não vir,
33. Repetimos os exemplos apresentados por Lobato.
34. QUICOLI - opus cit.
35. BAKER - On the position of the finite auxiliary in English.
36. Exemplos extraídos de Quicoli.
37. Faremos uso ( em parte) dos exemplos apresentados por Loba­
to, já que os mesmos também serviram no levantamento feito 
entre alunos e professores universitários. Este levantamen­
to está no Anexo II.
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38. Parece-nos que há, no trabalho de Lobato, um certo julgamen_ 
to a priori com relação a poder ei deuer. Faremos, aqui em 
notas, um estudo rápido das conclusões de Lobato, nesse se_n 
tido. Estas conclusões são: a) "patavina, assim como bulhjj 
fas (ou bulufas), nem uma, nada uezes nada,nem por sombra , 
absolutamente, etc, é expressão de polaridade negativ/a, is­
to é, expressão que exige a negação do verbo ao qual está 
subordinado; b) "com estar ( e pode-se levar a efeito a m ^  
ma análise para ser, ter e haver) sá é possívül uma negação 
adverbial (...) a qual poderia, por efeito de transformação 
de alçamento, estar colocada entre estar e o gerúndio ( cf. 
(335)=??? João estava não entendendo patavina), apesar de 
nao ser essa a forma mais freqüente nem a mais aceita, pois 
sua posição mais freqüente é antes de estar ( cf. (334) = 
Doão nao estava entendendo patavina), incidindo a negaçao , 
num caso e noutro, sobre os dois termos verbais; "
Há algumas "notas" aqui, com relação § transformação de al­
çamento de negação. Diz Lubato na nota nS 61 que Lakoff u - 
sou essas expressões que exigem uma negação em que aparecem 
na estrutura profunda como argumento a favor da existência 
de uma regra de "not-transportation". Segundo ele, senten - 
ças como as abaixo só poderiam ser explicadas mediante essa 
regra, em virtude de sua sinonímia. As sentenças seriam s 
"I thought that John didn't lift a finger to help Bill" e"I 
didn't think that John lifted a finger to help Bill". \Ib t  - 
bos como claim não seriam marcados quanto à regra "not-trans 
portation", por isso a segunda sentença seria agramatical ; 
"I claimed that John didn't lift a finger to help Bill" e 
"* I didn't claim that John lifted a finger to help Bill" . 
Esta regra de "not-transportation" (observação nossa) foi 
sobejamente criticada, como também a aparente sinonímia das 
sentenças acima,,por Chomsky e Jackendoff.
I\la nota nS 62 Lobato acrescenta; "l\lão postulamos aqui que a 
regra de alçamento coincida exatamente com a regra de "not- 
transportation". Segundo os adeptos desta, dever e poder não 
seriam marcados pela possibilidade de a negação ser levada 
da oração encaixada para a matriz. Contudo, no3Sos exemplos 
"João não deve ter entendido patavina" e "João nao pôde en­
tender patavina" têm o mesmo grau de aceitabilidade que 
"João não crê ter entendido patavina". I\la nota n° 63 acres­
centa; "É interessante o fato de a frase (259) = *Ele está 
não dormindo, ser facilmente reconhecida como agramatical,o 
que não acontece com (335)= ???João estava não entendendo
79
paiavina".
Continuando a sua conclusão, Lobato diz:
"c) com crer, dever e poder assim como quGrer, pensar, etc, 
pode-se ter duas negações adverbiais ou uma só; neste úl - 
timo caso, a negaçao tem ds se referir à oração contendo a 
expressão de polaridade negativa, o que faz com que ” 3oao 
não crê ter entendido patavina", "??? Doao nao deve tor e_n 
tendido patavina" e "???Doão não pôde entender patavina"s£ 
jam consideradas agramaticais, caso a negativa se refira 
às orações João crê, 3oao deve, e Joao pôde, respectivamen_ 
te, e gramaticais no caso de ter sido aplicada a transfe - 
rência (facultativa) de alçamento de negação, pois nesse 
caso ( as três sentenças acima) seriam paráfrases de (338, 
342 e 346)(= "3oão crê não ter entendido patavina"; "3oão 
deve não ter entendido patavina" e "João não pôde entender 
patavina"), respectivamente (...)"•
Observemos que a autora diz; as sentenças sao ou gramati - 
cais ou agramaticais. Mais ainda: não aceitamos que as três 
sentenças apresentadas sejam paráfrases de (330),(342) e 
(346) respectivamente.. Em ( 338) negamos ter entendido, mas 
em "João não crê ter entendido patavina" negaríamos crer ; 
em (342) negaríamos ter entendido e em "???3oão não deve 
ter entendido patavina" negamos dever ter entendido; em ( 
(346) negaríamos entender e em "???3oão não pôde entender 
patavina" negamos pôde entender, o que nos parece ser dife_. 
rente significativamente. Assim as paráfrases não existi - 
riam. Dizemos "negaríamos" porque consideramos estas cons­
truções agramaticais e, conseqüentemente, as paráfrases tam 
bém não existem. Continuando as conclusões de Lobato, te­
mos: "d) como só se pode ter uma negaçao verbal por ora - 
çao, em "??? 3oão nao deve ter entendido patavina" teria - 
mos uma só oração e em (338), (342) e (346) duas orações ; 
generalizando, poderíamos afirmar que eer, estar, ter,ha­
ver, formam com o particípio e gerúndio complexos muito u- 
náidos que representam um só constituinte, o Sintagma Mer - 
bal, que se desenvolve como auxiliar + verbo; ao passo que 
crer, dever, poder, querer, pensar, etc, sao funcionalmen­
te independentes do infinitivo que os segue, pois perten - 
cem eles a uma oração e esses infinitivos a outra."
39. Solução apresentada, ou pelo menos sugerida, anteriormente 
para sentenças como as de (134) a (l36).
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40. Não levamos em conta a eventual mudança de significado em 
estrutura superficial. Discutiremrs o problema' pôsterior - 
mente.
41. Os números de Lobato são (267) e (268), respestivamente*
42. A Apassivação também é usada como critério de uerifioaçao 
de auxiliaridade por Lobato, Barbara e Perini.
43. 3ACKEIMD0FF, já verificou isso para o inglês em "Semantic 
Interpretation in Generative Grammar".
44. PERINI, discute o problema em "A Gramática Gerativa- Intr£ 
dução ao estudo da Sintaxe Portuguesa", p p . 88/89.
45. QUICDLI - opus cit.
46. BARBARA - Sintaxe Transformacional do Modo l/erbal.
47. Na sentença ■ 5~ dos dados, há uma contradição do que haví^ 
mos argumentado anteriormente. Notemos, no entanto, que a 
sentença ® repetição da mesma sentença 5 ,e os 
dados colhidos confirmam nossa exposição. Na sentença 5
a nao-aceitação se deve ao fato do emprego do lhe sem uma
7 c" ja nao ocorre mais.referencia anterior. Assim, em
48. Benveniste, no final de um trabalho sobre os modais, diz; 
"Nous distinguerons donc des modalisants de fonction,essen 
tiellement "pouvcir" et "devoir'', et des modalisants
d ' assomption , tels que "vouloir", "désirer", " savoir " , " f ai^  
re", etc. selon qu'ils ont exclusivement ou non la cons - 
truction avec 1'infinitif auxilie. Cette distinction en - 
tre les deux catégories de modalisants est susceptible de 
varier en fonction des époques et des états de la langue." 
(Benveniste - Problèmes de Linguistique Générale - II- p. 
192) .
49. Como quer Pontes, in "V/erbos Auxiliares em Português".
50. Nesse particular há um comportamento bastante diferente do 
inglês, em que não podem ocorrer dois modais seguidos na 
mesma sentença; É o que observa Jackendoff em "Semantic 
Interpretation in Generative Grammar" (1972),p .100 , com a 
sentença; I should can use tuio modais in a row if they 
are verbs".
51. Leila Barbara,em "Sintaae Transformacional do Modo üerbal", 
nos fornece a regra;







Desta maneira, Te inclusive seria um elemento opcional. Se 
a sentença for assertiva hauerá Te. Se a sentença nao for 
assertiva, não haverá Te. A regra de L.B., no entanto, nao 
leva em conta a mudança de posição ,de (ter -do) e (estar 
- n d o ) .
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4. CQMCLUSÃO
Argumentamos a favor de uma colocaçao em que poder e 
dever sempre são auxiliares moda i s , mesmo havendo, aparentemen­
te, alguns contra-argumentos. Tentamos resolver estes contra - 
argumentos sempre a favor da tese proposta no início; em termos 
sintáticos, dever e poder aempre são auxiliares.
Para tal, foi necessário propormos, inclusive, uma m_u 
dança na regra do auxiliar no português, mudança essa s6 encon- 
trável na estrutura superficial e não na estrutura profunda, A- 
presentamos, para tal, três análises alternativas, entre as 
quais optamos por aquela que apresenta uma regra s6 na estrutu­
ra profunda, sendo as diferenças de estrutura superficial intr£ 
duzidas através de transformações, devendo-se- admitir a inter - 
pretação semântica sobre a estrutura superficial.
Isso, em grande parte, pode complicar o componente 
transformacional de uma gramática, mas apresenta maior poder ex 
planatório dos fatos da língua.
Não pretendemos dizer que isso seja a palavra defini­
tiva sobre o assunto.
Sugerimos, ainda, que sejam feitos trabalhos, em ter­
mos de gramática gerativa e transformacional, abordando a nega- 
tivização, a pronominalização e a nominalizaçao no português. 
Parece-nos que, sintaticamente, há comportamentos diferentes do 
inglês, nesses casos. Ha necessidade, mesmo, de se efetuar um 
estudo do comportamento das palavras de "polaridade negativa" , 
como é o caso de morrer, inativo, anarquia, etcj e de expressões 
de "polaridade negativa", como "em branca nuvem", em sentenças 
como: "Quem passa pela vida em branca nuvem..."
Estudos sobre nominalizaçao, pronominalização, negati 
vizaçao poderão, eventualmente, alterar colocações apresentadas 
neste trabalho, como também poderão confirma-las. Ao mesmo tem­
po, esperamos que este nosso trabalho possa fornecer alguns da­
dos para tais trabalhos, se vierem a ser elaborados.
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Sentenças com poder e dever, apresentadas por alunos 
universitários.
1. Amanhã vocês poderão participar da gincana cultural promovi­
da pelo Getuca.
2. Se tu pudesses trazer o livro, eu agradeceria.
3. Podes entrar na sala, desde que estejas uniformizado.
4. Hoje pudemos fazer um ótimo ensaio de marcha, devido a coo­
peração dos professores.
5. Não poderei ajudar-te na decoração do clube.
6. Todo 0 material necessário para o trabalho poderá ser encon­
trado na biblioteca.
7. João, se eu pudesse cantar durante várias horas por dia,como 
eu seria feliz.
8. Amanhã não poderei ir ao teatro.
9. Carlos falou que eu poderia sair com seu carro.
10.Doão e Carlos não poderiam sair hoje, pois estavam de casti­
go .
11.Ontem eu podia ajudá-lo, hoje não.
12.NÓS poderemos brincar amanhã?
13.Podes fazer a pergunta.
14.Maria podia ter falado mais baixo.
15.Eles poderão chegar tarde.
16.Eu poderia auxiliar.
17.Poderei ir ao teatro com Maria quando a peça aqui for apre - 
sentada.
18.Como pudeste fazer tal coisa?
19.Posso saber quanto ganhas por mês?
20.Ele pode passar as férias na praia.
2 1.Nem sempre pode-se fazer aquilo que se gostaria.
22.Posso sentar-me aqui?
23.A lei não pode punir os inocentes.
24.A educação pode oferecer maior compreensão da vida!
25.0 trabalho poderia ser válido se fosse feito por você.
26.l\lão posso falar muito a respeito de política.
2 7.Pode alguém ter o direito de nos incomodar?
28.As crianças podem sair.
29.Eu poderia sair se tivesse disposição.
30.Ele pôde pedir licença.
31.Ele não saiu porque pode ficar doente.
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32. l\lão pQSso sair hoje à noite.
33. Posso visitá-la amanhã.
34. Poderias indicar-me o caminho?
35. Podes sair à hora que quiseres.
36. Comprarei o liv/ro para que eu possa continuar a pesquisa. 
37* Minha amiga não poderá ministrar a aula.
38. Algo de concreto pode haver nesta fofoca.
39. Sempre poderá hauer fé num coraçao que crê em Deus,
40. Uocê poderia emprestar-me o livro?
41. Poderíamos dizer; ontem pensávamos em termos de educaçao 
consumo,' hoje em termos de educação investimento.
42. Eles poderiam compreender meu sofrimento.
43. Eu não pude sair ontem.
44. A lei pode exigir que todos freqüentem a escola, desde que 
dê condições para tal,
45. Se nós pudéssemos fazer o estágio em nossos próprios colé - 
gios seria bem melhor.
46. Eu poderia chegar cedo ao colégio se o ônibus chegasse no 
horário estabelecido.
47. Todos quantos possam, devem ir a exposição de Ciências,pois 
é realmente interessante.
48. Caso tu não souberes, podes me perguntar.
49. Ele pôde ficar tranqüilo, pois sabia do caso..
50. Poderíamos viajar hoje, se não houvesse aula.
51. Em toda pesquisa, deverá constar obrigatoriamente a biblio­
grafia .
52. Uocê deveria ter consultado seu pai.
53. Eu deverei viajar segunda-feira.
54. João deve estar aqui sem falta.
55. 0 povo deve respeitar as leis.
56. Todos deverão colaborar com os guardas.
57. Ele devia (i$50,00 ao pai.
58. 0 professor deve-nos uma explicação.
59. Deva ou não, o réu será punido,
60. Eu devo respeitar o próximo.
61. Algumas pessoas devem escutar conselhos.
62. Devemos estar todos presentes na Gincana.
63. Antônio disse que o trabalho deve ser feito.
64. Todo cidadão brasileiro deve se apresentar até os 18 anos.
65. Devo ir ao colégio amanhã.
66. Ele deve cuidar do seu irmão.
67. IMao devemos ' brincar com os sentimentos alheios.
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68. Deuerás andar sempre limpo.
69. Os alunos deverão comparecer à comemoração uniformizados.
70. Deue-S0 proporcionar conforto e segurança aos nossos clien­
tes .
71. Dev/e haver aula.
72. Devíamos ter juízo.
73. Uocê deve calar.
74. Devo dirigir com cuidado.
75. Deves estudar diariamente.
76. Deverias levantar mais cedo.
77. l\lão deves te zangar tão facilmente.
78. Devemos respeitar o ponto de vista dos outros.
79. Deve haver alguém que vela por nossos passos.
80. Eu devo estar em casa no horário previsto.
81. Deve-se procurar pelo dono do cachorro.
82. Acontece que deveríamos entregar o trabalho hoje.
83. Ele não veio, devia estar doente.
84. Uocês deveriam estudar mais.
85. Tu deves pagar as dívidas.
86. Eles deveriam chegar hoje.
87. Devemos fazer as pesquisas.
88. Se quisermos que nossos alunos aprendam, deveremos incenti- 
vá-los antes.
89. Todos devem estar completamente uniformizados, no desfile!
90. Deveríamos estar preparados para qualquer advertência.
91. Deverei estar em Caçador, na próxima semana.
92. Devo organizar as matérias.
93. Ela deveria estar em casa sempre.
94. Uocê deverá voltar logo, menina, para que possamos estudar 
jun tas.
95. Deveríamos cuidar de nossa saúde.
96. Ele deve ter uns 45 anos.
97. 0 doutor já deveria ter chegado.
98. Deveria ter lido o livro até ontem.
99. Domingo deverei ir ao cinema.
100.Muito do que tens, deves a quem ignoras.
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A N E X O I I
Uerificaçao da Gramaticaliüawe wu Agramaticalidade de 
determinadas sentenças.. D informante colocada um (x) diante das 
sentenças que achasse "erradas"; um (?) diante das sentegas stu- 
uidosas. As sentenças que achasse "certas" deixava como estavam. 








1. 3oao pode comigo..............................
2. Hoão pode tudo ................... ............
3. 3oão pode comprar comigo....................
4. a. l/ocê deve dar o tíadgrno ao menino. . .
b. l/ocê deve dar-lho. . . . . . . . . . . .
c. l/ocê deve lho-dar................. . . .
d. l/ocê lho deve d a r .........................
5. l/ocê lhe pode dar o c a d e r n o ...............
6. l/ocê devG-lhe dar o c a d e r n o ...............
7. a. l/ocê pode dar o caderno ao menino. . .
b. l/ocê o pode dar ao menino...............
c. l/ocê lhe pode dar o caderno............
8. a. Remo mg parece ter dado os livros. . . 
b. Remo os paroce ter dadu para mim . . .
9. 3oão pode fazê-lo.............................
10.Doão o pode fazer ...........................
11.a..Eu quero dar o livro a v o c ê............
b. Eu quero dar-lho ............... .. . . .
c. Eu quero-lho d a r ................ . . . .
d. Eu lho quero d a r ............... .. . . .
12.a. 3oao quer que Paulo dê o livro a ele . 
b. 3oao lho quer que Paulo dê ............
13.a. Maria não pode v i r ....................  
b. Maria pode nao v i r ............ .. . . .
c. Maria nao pode nao vir .................
14.a. Ele vai nao parar de falar . ...........


























































































































a. Maria deve não v / i r............
b. Maria não deve uir .................
c. Maria nao deve nao uir . . . . . .
Maria não pensa que Ooão não é culpado
Ooãü tem não dormido muito............
Ooão não tem não dormido muito. . . . 
Ooão tinha nao levantado quando cheguei 
Ooão não tinha não levantado quando che
g u e i ............... ........................
Sonhei que ele havia não chegado. . 
Sunhei que ele não havia não chegado 
Naquele tempo eu era não nascido. . 
Naquele tempo eu era nao nascido. . 
Naquele tempo eu não era não nascido 
Jcão é não respeitado por todos . .
3oão não é não respeitado por todos
Ele está d o r m i n d o ................. ..
Ele está nao dormindo . . . . . . .
Ele não está não dormindo ..........
Ooão não estava entendendo patavina 
Ooão estava não entendendo patavina 
Ooão estava entendendo patavina . .
Ooão não crê ter entendido patavina 
Ooão deve nao ter entendido patavina 
Ooao não deve ter entendido patavina 
Ooão deve ter entendido patavina 
Ooão não deve não ter entendiüo patavi
na
Ooao nao pôde entnnder patavina . . 
Pascoal vai não entender patavina . 
Naquele tempo eu era nao nascido. . 
Ooão e não-respeitado por todos . . 
Ooão era, nao nascido, mas chegado. 
Ooão pode, nao ter lido, mas comprado 
l i v r o .  . . . . . . . . . . . . . . 
Ooao deve, não ter lido, mas comprado 
livro ....................... ..
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